
 
1 

 
 
 
EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2016 

 
 

Abre inscrições para o Concurso Público destinado a prover vagas no 

Quadro de Pessoal da Administração direta do Município de 

Criciúma. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRICIÚMA, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, torna 

público a realização de Concurso Público para provimento de vagas do quadro de pessoal do Município de 

Criciúma e formação de cadastro reserva que será regido pelas normas estabelecidas no presente Edital, com 

base na legislação em vigor. 

 
1.  DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1 O Concurso Público será executado pela FUNDAÇÃO DE ESTUDOS E PESQUISAS SÓCIO-ECONÔMICOS – 

FEPESE, localizada no seguinte endereço: Campus Reitor João David Ferreira Lima, da Universidade 

Federal de Santa Catarina – UFSC – Trindade – Florianópolis, SC. Telefone (48) 3953-1000. 

Endereço eletrônico http://2016criciuma.fepese.org.br/ 

E-mail criciuma2016@fepese.org.br.  

1.2 A inscrição do candidato implicará no conhecimento e na aceitação irrestrita das instruções e das 

condições do Concurso Público, tais como se acham estabelecidas neste Edital, bem como em 

eventuais aditamentos, comunicações, instruções e convocações relativas ao certame, que passarão a 

fazer parte do instrumento convocatório como se nele estivessem transcritos e acerca dos quais não 

poderá o candidato alegar desconhecimento. 

1.3 Os documentos e requerimentos exigidos, salvo expressa determinação das normas do Edital, 

poderão ser entregues, pessoalmente pelo candidato ou por procurador devidamente habilitado, nos 

Postos de Atendimento ao Candidato da FEPESE nos endereços e horários estabelecidos abaixo: 

Posto de Atendimento ao Candidato – Criciúma 

Avenida Centenário, 3400 

Galeria Terminal Central – Subsolo – Sala 11 

CEP 88802-000 Criciúma - SC 

Horário de atendimento: dias úteis das 9h às 17h 

Horário do último dia de inscrições: das 9h às 15h 

 

Posto de Atendimento ao Candidato da FEPESE  

Campus Reitor João David Ferreira Lima. 

Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 

Trindade – Florianópolis, SC. 

Horário de atendimento: Nos dias úteis, das 8h às 12h e das 13h às17h. 

Horário do último dia de inscrições: das 08h às 12 e das 13h às 15h 
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1.4 Os documentos também poderão ser enviados via postal, com Aviso de Recebimento (AR), salvo 

expressa vedação do Edital, preferencialmente por serviço de entrega expressa de documentos 

(SEDEX) e deverão ser entregues no endereço da FEPESE rigorosamente no prazo previsto pelo Edital. É 

de responsabilidade do candidato a expedição com a devida antecedência, pois só serão aceitos os 

documentos entregues até a data prevista no Edital, mesmo que postados anteriormente, valendo 

para fins de direito a data registrada de recebimento da correspondência. 

Endereço para remessa via postal de documentos: 

FEPESE – CONCURSO PÚBLICO: MUNICÍPIO DE CRICIÚMA 

Campus Reitor João David Ferreira Lima. 

Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 

Caixa Postal 5067 

88040-900- Trindade – Florianópolis, SC. 

 

1.5 Não são admitidas, após o término das inscrições, a complementação, a inclusão ou a substituição dos 

documentos entregues.  

1.6 O Concurso Público de que trata este Edital terá validade de 02 (dois) anos, contados a partir da data 

de homologação dos resultados, prorrogável uma única vez por igual período, a critério do Poder 

Executivo. 

1.7 O presente concurso público destina-se ao provimento das vagas constantes do presente edital e 

formação de Cadastro de Reserva. 

1.8 Cadastro de Reserva é a relação dos candidatos aprovados que tenham obtido classificação além do 

número de vagas oferecidas pelo presente edital. 

1.9 Os candidatos que compuserem o Cadastro de Reserva somente serão nomeados durante o prazo de 

validade do presente concurso, quando ocorrerem novas vagas, quando o candidato nomeado não 

venha a tomar posse ou, se empossado, sua posse tenha se tornado insubsistente ou sem efeito. 

1.10 Os candidatos aprovados quando da nomeação, serão ser lotados, conforme Lei de criação.  

1.11 A aprovação em concurso público gera mera expectativa de direito, competindo à Administração, 

dentro do seu poder discricionário e atendendo aos seus interesses e limite prudencial de gastos, 

nomear candidatos aprovados de acordo com a sua conveniência, respeitando-se rigorosamente a 

ordem de classificação. 
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2. DOS CARGOS, FORMAÇÃO EXIGIDA, CARGA HORÁRIA E VENCIMENTO. 
 
2.1 Os cargos objeto do presente Concurso Público, a formação exigida, carga horária, vencimento mensal 

e o número de vagas estão descritos nas tabelas abaixo: 
 

CARGOS ESPECÍFICOS PARA PROCON 

 

 

CARGO VAGAS FORMAÇÃO CH 

SEMANAL 

VENCIMEN

TO 

R$ 

Advogado – PROCON 01 Portador de Diploma de Nível Superior em 

Ciências Jurídicas e registro na OAB 

40 horas 

(*) 

5.099,20 

Agente de Educação – 

PROCON 

01 Portador de Diploma Nível Superior em 

Pedagogia 

20 horas 

(*) 

1.529,76 

Fiscal de Defesa do 

Consumidor – PROCON 

01 Portador de Diploma Nível Médio 

 

30 horas 

(*) 

1.274,80 

Técnico Administrativo e 

Ocupacional – PROCON 

02 Portador de Diploma Nível Médio 40 horas 

(*) 

1.784,72 

Motorista – PROCON 01 Ensino Fundamental Completo 

Carteira “D” 

40 horas 

(*) 

1.306,93 

*o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, aos sábados, domingos e feriados. 

 

 

CARGOS PARA ÁREAS DIVERSAS 

 

a) NÍVEL SUPERIOR 

CARGO VAGAS FORMAÇÃO CH 

SEMANAL 

VENCIMEN

TO 

R$ 

Advogado 02 Portador de Diploma de Nível Superior em 

Ciências Jurídicas e registro na OAB 

40 horas 

(*) 

5.099,20 

Arquiteto  02 Diploma de Nível Superior em 

Arquitetura, com registro no órgão 

competente 

40 horas 

(*) 

7.648,80 

Engenheiro Agrimensor 01 Diploma de Nível Superior em Engenharia 

de Agrimensura, com registro no órgão 

competente 

40 horas 

(*) 

7.648,80 

Engenheiro Civil 02 Diploma de Nível Superior em Engenharia 

Civil, com registro no órgão competente 

40 horas 

(*) 

7.648,80 

Engenheiro Sanitarista 01 Diploma de Nível Superior em Engenharia 

Sanitária, com registro no órgão 

competente 

40 horas 

(*) 

7.648,80 

Médico Clínico Geral - 

Plantonista 

10 Portador de Diploma de Nível Superior em 

Medicina, com registro no CRM 

10 horas ou 

Plantões de 

6,12 ou 24 

horas 

(*) 

76,50 por 

hora ou 

3.059,92 

 

Médico - ESF 05 Portador de Diploma de Nível Superior em 
Medicina, com registro no órgão 
competente 

40 horas 
(*) 

10.300,35 

Médico Neurologista 01 Portador de Diploma de Nível Superior em 

Medicina, com registro de especialista em 

Neurologia no CRM 

10 horas 

(*) 

5.609,12 

Subcontador 01 Portador de Diploma de Nível Superior em 

Ciências Contábeis, com registro no CRC 

40 horas 

(*) 

2.549,60 

*o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, aos sábados, domingos e feriados 
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b) NÍVEL MÉDIO / TÉCNICO 

 

 
CARGO VAGAS FORMAÇÃO CH 

SEMANAL 
VENCIMENTO 

Técnico em Enfermagem 
(Rede/plantonista) 

30 Ensino Médio completo e curso 

técnico na área específica 
40 horas e/ou 
Plantão 12 x 
36 horas 

(*) 

 1.784,82  

Fiscal Geral Nível Médio 03 Curso de Ensino Médio completo 40 horas  
(*) 

1.274,80 + 
produtividade 

*o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, aos sábados, domingos e feriados 

 

 

c) NÍVEL FUNDAMENTAL INCOMPLETO (OPERACIONAL) 

 
CARGO VAGAS FORMAÇÃO CH 

SEMANAL 
VENCIMENTO 

R$ 

Agente de Manutenção, 
Vigilância e Limpeza: Limpeza/ 
Limpeza urbana. 

25  
Alfabetizado 
 

 
40 horas 
(*) 

 
917,86 

 
 

Agente de Manutenção, 
Vigilância e Limpeza: 
Zeladoria/Vigilância 

15  
Alfabetizado 
 

 
40 horas 
(*) 

 
917,86 

 
 

Agente de Manutenção, 
Vigilância e Limpeza: 
Manutenção (borracharia, 
lubrificação, lavação, manutenção 
de ruas, auxiliar de oficina, auxiliar 
de construção civil, entre outros) 

05  
Alfabetizado 
 

 
40 horas 
(*) 

 
917,86 

 
 

Motorista: Veículos leves 02 Ensino Fundamental Incompleto e 
Carteira no mínimo Carteira B 
 

40 horas 
(*) 

1.306,94 

Motorista: Ônibus- transporte 
escolar 

04 Ensino Fundamental Incompleto e 
Carteira nacional de habilitação “D” 
ou superior. 
 

40 horas 
(*) 

1.306,94 

Motorista: Caminhão 05 Ensino Fundamental Incompleto e 
Carteira no mínimo Carteira C 

40 horas 
(*) 

1.306,94 

Operador de Equipamentos 
Rodoviário 

08 Ensino Fundamental Incompleto e 
CNH de qualquer modalidade 

40 horas 
(*) 

1.545, 23 

Pedreiro 10 Ensino Fundamental Incompleto 40 horas 
(*) 

1.019,84 

Carpinteiro 02 Ensino Fundamental Incompleto 40 horas 
(*) 

917,86 

Pintor 01 Ensino Fundamental Incompleto 40 horas 
(*) 

1.019,84 

Eletricista Instalador 02 Ensino Fundamental Incompleto + 
Curso na área elétrica com no 
mínimo 1500 horas devidamente 
registrado no órgão competente 

40 horas 
(*) 

1.019,84 

Marceneiro 01 Ensino Fundamental Incompleto 40 horas 
(*) 

1.019,84 

Servente Escolar 20 Ensino Fundamental Incompleto 40 horas 
(*) 

917,86 

*o exercício do cargo poderá exigir a prestação de serviços à noite, aos sábados, domingos e feriados 
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Todos os cargos com carga horária de 30 e 40 horas semanais recebem ainda R$ 120,00/mês de vale-alimentação. Os 

cargos com carga horária semanal de 20 horas recebem R$ 60,00/mês de vale-alimentação. 
 
2.2 As atribuições dos cargos encontram-se na Lei Complementar nº. 014, de 20/12/99, Lei complementar 

nº. 032, de 06/05/2004, Lei Complementar nº. 101 de 20/12/2013 e na Lei Complementar Nº 173 de 
14/12/2015 e suas alterações, disponíveis no site www.leismunicipais.com.br. 
 

3. DAS INSCRIÇÕES 

 
3.1 São requisitos básicos para investidura nos cargos as que se refere o presente Concurso Público:  

1. O gozo dos direitos políticos;  

2. Nacionalidade brasileira, assim como aos estrangeiros na forma da lei; 

3. A quitação com as obrigações militares e eleitorais; 

4. O nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo; 

5. A idade mínima de dezoito anos; 

6. Aptidão física e mental. 

3.2 A participação no Concurso Público iniciar-se-á pela inscrição, que deverá ser efetuada no prazo e nas 

condições estabelecidas neste edital. 

3.3 Os valores para pagamento da inscrição são os constantes da tabela abaixo: 

Nível de escolaridade Valor da inscrição 

Ensino fundamental R$ 60,00 

Ensino médio/técnico R$ 90,00 

Ensino superior R$ 120,00 

3.4 A inscrição poderá ser efetuada das 16 horas do dia 05 de fevereiro de 2016 às 15 horas do dia 07 de 

março de 2016, por um dos seguintes meios: 

a) Presencialmente ou por Procurador devidamente constituído em um dos Postos de Atendimento 

em Criciúma ou Florianópolis. 

b) Via Internet, no endereço eletrônico http://2016criciuma.fepese.org.br/. 

 

3.5 Para efetivar a sua inscrição pela Internet, o candidato deverá seguir os seguintes passos: 

1. Acessar o endereço eletrônico: http://2016criciuma.fepese.org.br/; 

2. Ler atentamente o edital, inteirando-se das condições do certame e certificando-se de que 

preenche todas as condições exigidas; 

3. Preencher o Requerimento de Inscrição e enviá-lo pela Internet, imprimindo uma cópia 

que deve ficar em seu poder; 

4. Imprimir e efetivar o pagamento do boleto de pagamento da inscrição em qualquer 

agência bancária, posto de autoatendimento ou “home banking”, preferencialmente do 

Banco do Brasil S.A, até a data de encerramento das inscrições.  

 

3.6 Para efetuar a inscrição presencial o candidato ou seu Procurador, deverá seguir os seguintes passos: 
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1. Comparecer ao posto de atendimento munido de documento de identidade original com 

foto e número de inscrição de Contribuinte Pessoa Física (CPF); 

2. Se Procurador, portar documento de identidade original com foto e cópia xerográfica 

autenticada do documento de identidade do candidato e respectivo CPF, além do original 

do instrumento Público de Procuração específico para realizar a inscrição no Concurso 

Público. 

3. Preencher o Requerimento de Inscrição; 

4. Protocolar o Requerimento de Inscrição; 

5. Obter e efetivar o pagamento do boleto de pagamento em qualquer agência bancária, 

posto de autoatendimento ou “home banking”, preferencialmente do Banco do Brasil S.A, 

até a data de encerramento das inscrições.  

 

3.7   A FEPESE e a Prefeitura de Criciúma eximem-se de qualquer responsabilidade pela eventual 

indisponibilidade ou falha dos equipamentos ou acesso à INTERNET. O atendimento presencial acha-

se condicionado à disponibilidade de equipamentos e pessoal e, em determinados momentos, poderá 

haver filas. São de responsabilidade dos candidatos o preenchimento e a conferência dos dados 

informados no requerimento de inscrição. No último dia de inscrição só serão atendidos os candidatos 

que chegarem ao local até às 15 horas. 

3.8 Os candidatos com deficiência que tenham dificuldade de realizar a sua inscrição deverão agendar 

pelo telefone (48) 3953-1032, até 24 de fevereiro de 2016, um horário especial de atendimento, 

informando a ajuda de que necessitam. A FEPESE disponibilizará ao candidato sem qualquer ônus, 

respeitando o critério da razoabilidade, os meios e ajuda requerida. 

3.9 É de responsabilidade do candidato manter atualizados os endereços e números de telefone 

informados. Eventual mudança de endereço, até a data de publicação do resultado final do Concurso 

Público, deverá ser comunicada à FEPESE por correspondência eletrônica (e-mail) enviada para: 

criciuma2016@fepese.org.br/. Após a data de publicação do resultado final do Concurso Público, 

deverão ser comunicadas diretamente à Prefeitura de Criciúma, no Setor de Apoio Administrativo. 

3.10 O pagamento da inscrição só deverá ser feito mediante a utilização do boleto de pagamento obtido, 

quando da inscrição presencial ou no endereço eletrônico:  http://2016criciuma.fepese.org.br/.  No 

caso de perda do boleto original, uma segunda via poderá ser obtida no mesmo endereço. 

3.11 O agendamento do pagamento e o respectivo demonstrativo não se constituem documentos 

comprobatórios do pagamento da taxa de inscrição. 

3.12 Não serão aceitos pagamentos feitos por qualquer outra forma ou meio.  

3.13 Verificando-se mais de uma inscrição de um mesmo candidato será considerada apenas a inscrição 

mais recente, efetivamente paga. 

3.14 A inscrição só será aceita quando o estabelecimento bancário onde foi feito o recolhimento da taxa de 

inscrição confirmar o respectivo pagamento, sendo canceladas as inscrições cuja taxa de inscrição 

tiver sido paga com cheque sem cobertura ou com qualquer outra irregularidade. 

3.15 É vedada a inscrição condicional, extemporânea ou por qualquer outra via não determinada neste 

edital.  

3.16 A FEPESE não se responsabilizará por solicitações de inscrição não efetivadas por falhas e ou 

congestionamento de linhas de comunicação ou outros fatores de ordem técnica que impossibilitarem 

a transferência dos dados ou a impressão dos documentos solicitados.  
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3.17 Será nula a inscrição de candidato que, por qualquer meio, faça uso de informação ou documento 

falso ou oculte informação ou fato a ela relevante, sem prejuízo das sanções judiciais cabíveis. 

3.18 As inscrições que preencherem todas as condições deste edital serão homologadas e deferidas pela 

autoridade competente. O ato de homologação será divulgado no site do Concurso Público no 

endereço http://2016criciuma.fepese.org.br/, na data provável de 10 de março de 2016. No mesmo 

local e horário será publicada a relação das inscrições indeferidas. 

4.  DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO  

 
4.1 São isentos do pagamento do valor da inscrição no Concurso Público os candidatos doadores de 

sangue, de acordo com a Lei Municipal nº. 5.260 de 01/04/2009;  

4.2 Para usufruírem do benefício da isenção do pagamento do valor da inscrição os candidatos deverão, 

após a sua inscrição, entregar em um dos Postos de Atendimento da FEPESE, ou via postal, até às 17 

horas do dia 19 de fevereiro de 2016, os seguintes documentos: 

A. Requerimento de isenção da taxa de inscrição (Anexo); 

B. Comprovante expedido por entidade coletora de que o requerente é doador de sangue, 

discriminando o número e a data em que foram realizadas as doações de no mínimo 3 vezes 

no período de um ano contado retroativamente da data de início das inscrições. 

 

4.3 Endereço exclusivo para remessa postal: 

FEPESE – MUNICÍPIO DE CRICIÚMACONCURSO PÚBLICO 

Pedido de isenção do valor da inscrição. 

Campus Reitor João David Ferreira Lima. 

Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 

Caixa Postal: 5067 

88040-900- Trindade – Florianópolis, SC. 

 

4.4 Só serão examinados os pedidos de isenção enviados via postal que forem entregues à FEPESE até a 

data determinada no Edital para recebimento dos Pedidos de Isenção da Taxa de Inscrição, valendo 

para fins de direito o carimbo ou registro postal de entrega da correspondência. 

4.5 O candidato que tiver seu pedido de isenção de pagamento deferido terá sua inscrição validada, não 

devendo pagar o boleto para pagamento de inscrição. 

4.6 Sendo indeferido o pedido de isenção, do qual caberá recurso, restará ao candidato o pagamento da 

inscrição até o último dia de inscrições. 

4.7 Os despachos aos pedidos de isenção da taxa de inscrição serão publicados na data provável de 24 de 

fevereiro de 2016. 

 

5 .  I N S C R I Ç Ã O  D O S  C A N D I D A T O S  C O M  D E F I C I Ê N C I A   

 

5.1 Ao candidato com deficiência é assegurado o direito de inscrever-se neste Concurso Público, para o 

cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que sejam portadores, sendo a eles 

reservadas 6% (seis por cento) das vagas oferecidas para cada um dos cargos, nos termos do § 2º, do 

Artigo 5º, da Lei Complementar Nº 12/99, conforme o quadro abaixo: 
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CARGO VAGAS 
VAGAS 
RESERVADAS 

LIVRE 
CONCORRÊNCIA 

Médico Clínico Geral - Plantonista 10 1 9 

Técnico em Enfermagem- Rede Plantonista 30 2 28 

Agente de Manutenção, Vigilância e Limpeza: Limpeza Urbana 25 2 23 

Agente de Manutenção- Zeladoria/Vigilância  15 1 14 

Operador de Equipamentos Rodoviário 8 1 7 

Pedreiro 10 1 9 

Servente Escolar 20 2 18 

 

5.2 Nos demais cargos, em virtude do número de vagas, não há oferecimento imediato de vagas para 

portadores de deficiência. Nestes casos será nomeado 1 candidato aprovado e classificado, inscrito 

para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, para a 8ª (oitava) vaga que vier a ser aberta para 

o cargo, no prazo de validade do edital. 

5.3 Serão consideradas deficiências somente àquelas conceituadas na medicina especializada, de acordo 

com os padrões mundialmente estabelecidos, e que se enquadrem nas categorias descritas no art. 4º 

do Decreto Federal nº. 3.298/99 e suas alterações.  

5.4 O candidato com deficiência deverá entregar pessoalmente ou por intermédio de procurador 

habilitado na FEPESE ou no Posto de Atendimento em Criciúma, ou via postal unicamente no 

endereço da FEPESE, nos horários previstos no Edital, os seguintes documentos:  

a) Laudo ou Atestado Médico atestando a espécie e o grau ou nível, com expressa referência da 

Classificação Internacional de Doenças- CID- bem como a provável causa da deficiência e a 

caracterização das anomalias impeditivas ao exercício regular do cargo para o qual está se 

inscrevendo. 

b) Cópia do comprovante de inscrição.  

5.5 Os documentos enviados pelo correio, unicamente para o endereço da FEPESE, só serão examinados 

se forem entregues até a data determinada no Edital, valendo para fins de direito o carimbo ou 

registro postal de entrega da correspondência. 

Endereço exclusivo para remessa postal: 

FEPESE – MUNICÍPIO DE CRICIÚMACONCURSO PÚBLICO 

Vagas reservadas às pessoas com deficiência 

Campus Reitor João David Ferreira Lima. 

Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 

Caixa Postal 5067 

88040-900- Trindade – Florianópolis, SC. 

 

5.6 O candidato com deficiência participará deste Concurso Público em igualdade de condições aos 

demais candidatos, no que se referem ao conteúdo das provas, critérios de aprovação, data, horário 

de início, local de aplicação e nota mínima exigida.  

5.7 Os candidatos aprovados para as vagas reservadas para as pessoas com deficiência, antes da posse, 

serão convocados para submeter-se à avaliação médica pericial perante a Junta Médica Oficial, para 
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serem avaliados quanto à deficiência alegada para fins de concorrência nas vagas reservadas, bem 

como para avaliarem a compatibilidade das deficiências para as atribuições dos cargos. 

5.8 Os candidatos que se declararam no ato de inscrição como deficientes e que não atenderem 

plenamente a todas as exigências dispostas no presente edital, terão suas inscrições para as vagas 

reservadas indeferidas, passando a figurar unicamente na classificação geral dos candidatos.  

5.9 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas deverá 

protocolar requerimento desta solicitação nos endereços e horários descritos no Edital ou via postal 

unicamente no endereço da FEPESE, em qualquer dos casos até às 15 horas do último dia de 

inscrições, anexando ao requerimento laudo médico emitido por especialista da área de sua 

deficiência, comprovando essa necessidade.  

5.10 As solicitações de condições especiais serão atendidas respeitadas a legalidade e a razoabilidade. No 

caso de uso de equipamentos especiais, estes deverão ser obtidos pelo candidato e apresentados 

antecipadamente ao fiscal de sala e ou coordenador local da FEPESE. 

6 .  O U T R O S  R E Q U E R I M E N T O S  

6.1 Candidata lactante 

6.1.1 A candidata que desejar amamentar durante a aplicação da prova deverá: 

a) Indicar esta condição especial para realizar a prova no Requerimento de Inscrição; 

b) Chegar ao local da prova com a antecedência mínima de trinta minutos, acompanhada de pessoa 

maior que ficará responsável pela guarda da criança.  

6.1.2 O menor e o responsável ficarão em sala especial reservada. Nos momentos de amamentação 

a candidata solicitará ao fiscal de sala que a conduza à sala reservada. O tempo destinado à 

amamentação não será descontado do tempo de duração da prova. 

6.2 Benefícios da Lei 11.689/2008 

6.2.1 Os candidatos que pretenderem, em caso de empate na classificação final, o benefício da Lei 

11.689/2008, deverão entregar na FEPESE, pessoalmente, por procurador ou via postal, até o último 

dia de inscrições, cópia autenticada da certidão e ou declaração e ou atestado ou outros documentos 

públicos (original ou cópia autenticada em cartório) emitidos pelos Tribunais de Justiça Estaduais e 

Regionais Federais do País, relativos ao exercício da função de jurado, nos termos do art. 440 do CPP, 

a partir de 10 de agosto de 2008. 

6.2.2 Os documentos enviados pelo correio, unicamente para o endereço da FEPESE, só serão 

examinados se forem entregues até a data determinada no Edital, valendo para fins de direito o 

carimbo ou registro postal de entrega da correspondência. 

7 .   D A S  E T A P A S  D O  C O N C U R S O  P Ú B L I C O  
 

7.1 O presente Concurso Público para os cargos de Operador de equipamentos rodoviários, Eletricista 

Instalador, Motorista de Caminhão e Motorista de Ônibus (transporte escolar), será constituído de 2 

(duas) etapas de caráter classificatório e eliminatório: 

Primeira Etapa- Prova escrita com questões objetivas; 

Segunda Etapa: Prova Prática. 

 

7.2 O presente Concurso Público para os demais cargos será constituído de etapa única de caráter 

classificatório e eliminatório: Prova escrita com questões objetivas. 
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8 .   D A  P R O V A  E S C R I T A  
 

8.1 A prova escrita, de caráter eliminatório e classificatório objetiva avaliar os conhecimentos teóricos e 

práticos dos candidatos mediante a aplicação de questões objetivas, cada uma delas com 5 (cinco) 

alternativas, das quais uma única será correta e a duração de 3h30 minutos. 

8.2 A prova escrita será aplicada no dia 20 de março de 2016, de acordo com o seguinte cronograma: 

 

EVENTO HORÁRIO 

1. Abertura dos portões de acesso aos locais de prova 8h 

2. Fechamento dos portões (vedado o acesso a partir deste horário). 8h50 min 

3. Abertura dos envelopes e distribuição das provas. 8h52 min 

3. Início da resolução da prova. 9h 

4. Final do prazo mínimo para retirar-se do local de prova. 10h 

5. Final da prova.  12h30 min 

 

8.3 Os locais onde os candidatos prestarão a prova serão divulgados no site do concurso público na data 

provável de 16 de março de 2016. 

8.4 As áreas de conhecimento exigidas, o número de questões e o valor que será atribuído a cada uma, 

estão dispostos nos quadros abaixo: 

Prova escrita para os cargos com exigência de ensino fundamental/ fundamental incompleto: 

 

ÁREA DE CONHECIMENTO N° DE 

QUESTÕES 

VALOR TOTAL 

Língua Portuguesa 10 0,20 2,00 

Higiene e Segurança no trabalho 20 0,15 3,00 

Conhecimentos específicos  10 0,50 5,00 

 Total 40   10,00 

 

Prova escrita para os cargos com exigência de ensino médio: 

 

ÁREA DE CONHECIMENTO N° DE 

QUESTÕES 

VALOR TOTAL 

Língua Portuguesa 5 0,20 1,00 

Aspectos históricos, geográficos e culturais 5 0,20 1,00 

Conhecimentos de Informática 5 0,20 1,00 

Legislação 5 0,20 1,00 

Conhecimentos específicos  20 0,30 6,00 

 Total 40   10,00 
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Prova escrita para os cargos com exigência de ensino superior: 

 

ÁREA DE CONHECIMENTO N° DE 

QUESTÕES 

VALOR TOTAL 

Língua Portuguesa 5 0,20 1,00 

Aspectos históricos, geográficos e culturais 5 0,10 0,50 

Conhecimentos de Informática 5 0,10 0,50 

Legislação 5 0,10 0,50 

Conhecimentos específicos  25 0,30 7,50 

 Total 45   10,00 

 

8.5 Os programas das provas encontram-se publicados no anexo 1 do presente Edital. 

 

8.6 Para prestar a prova escrita o candidato receberá um caderno de questões e um cartão-resposta, 

sendo responsável pela conferência dos dados impressos no seu cartão-resposta, pela verificação da 

correspondência do seu caderno de prova com o cartão-resposta e pela transcrição correta das letras 

correspondentes às respostas que julgar corretas. 

 

8.7 A existência de qualquer irregularidade no caderno de questões e ou no cartão resposta deve ser 

comunicada imediatamente ao Fiscal de Sala. A Coordenação do Concurso Público envidará todos os 

esforços para a rápida substituição dos materiais com defeito. O tempo gasto para a substituição dos 

materiais será acrescido ao tempo de duração da prova. 

 

8.8 O candidato deverá marcar suas respostas no cartão-resposta utilizando caneta esferográfica feita de 

material transparente, de tinta preta ou azul, seguindo as instruções nele contidas. As provas serão 

corrigidas unicamente pela marcação no cartão resposta, não sendo válidas as marcações feitas no 

caderno de questões. 

 

8.9 Ao terminar a prova ou no horário determinado para o seu encerramento, o candidato entregará o 

cartão resposta devidamente assinado e o caderno de questões.  

 

8.10 Será atribuída nota 0,00 (zero) às respostas de questões objetivas: 

a) Cuja resposta não coincida com o gabarito oficial; 

b) Que contenha emenda (s) e /ou rasura (s), ainda que legível (eis); 

c) Contendo mais de uma opção de resposta assinalada; 

d) Que não estiver assinalada no cartão de respostas; 

e) Preenchida fora das especificações contidas no mesmo ou nas instruções da prova. 

 

8.11 A prova escrita será avaliada na escala de 0,00 (zero) a 10,00 (dez), expressa com 2 (duas) casas 

decimais. 

 

8.12 Será considerado aprovado na prova escrita o candidato que obtiver nota igual ou superior a 5,00 

(cinco). 
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8.13 Será vedada a entrada nos locais de prova dos candidatos que chegarem após o horário de 

fechamento dos portões, seja qual for o motivo alegado para o atraso, estando o candidato que deixar 

de fazer ou chegar com atraso à prova escrita, desclassificado do Concurso Público. 

8.14 A FEPESE, por motivos técnicos ou de força maior, poderá retardar o início da prova escrita ou 

transferir suas datas e ou horários. Eventuais alterações serão comunicadas no sitio do Concurso 

Público na Internet, por mensagem enviada para o e-mail informado, ou por aviso fixado na entrada 

principal ou mural do local anteriormente determinado, caso o evento determinante da alteração seja 

de natureza imprevisível.  

 

8.15 A entrada nos locais de prova só será admitida mediante a apresentação de documento de 

identificação.  

8.16 São considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 

Secretarias de Segurança Pública e pelo Corpo de Bombeiros Militar, pelos Conselhos e Ordens 

fiscalizadores de exercício profissional, passaporte, certificado de reservista, carteiras funcionais 

expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade, carteira de trabalho e 

carteira nacional de habilitação, com foto.  

 

8.17 Em caso de perda, furto ou roubo do documento de identidade original, o candidato deverá 

apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no 

máximo, trinta dias. 

 

8.18 Só serão aceitos documentos em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação 

do candidato e sua assinatura. 

 

8.19 A não apresentação de documento de identidade, nos termos deste edital impedirá o acesso do 

candidato ao local de prova.  

 

8.20 Em face de eventual divergência a FEPESE poderá exigir a apresentação do original do Comprovante 

de pagamento da taxa de Inscrição, com a devida autenticação bancária, não sendo válida cópia 

mesmo que autenticada.  

 

8.21 Durante a realização das provas é permitida a posse e uso unicamente dos seguintes materiais: 

1. Canetas esferográficas feitas com material transparente com tinta das cores azul ou preta; 

2. Documento de identificação; 

3. Original do Comprovante do pagamento da Inscrição guardado no bolso;  

4. Caso assim deseje, água acondicionada em embalagem plástica transparente sem qualquer etiqueta 

ou rótulo. 

 

8.22 É vedada, durante a realização da prova, a consulta a livros, revistas, folhetos ou anotações, bem 

como o uso de máquinas de calcular, relógios e aparelhos celulares, transmissores, receptores e ou 

ainda qualquer equipamento elétrico ou eletrônico e ou o porte de armamento. Também é proibido o 

fumo, a ingestão de alimentos, uso de medicamentos e óculos escuros (salvo por prescrição médica 

apresentada a um fiscal de sala antes do início da prova), chapéus ou bonés ou qualquer outro tipo de 

cobertura. 

 

8.23 É terminantemente proibida a entrada de candidato armado, sob qualquer alegação, nos locais onde 

se realizarem as provas. A FEPESE não se responsabilizará pela guarda de qualquer armamento. 
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8.24 Os telefones celulares e demais equipamentos e materiais trazidos para o local da prova devem ser 

entregues sem qualquer outro aviso, desligados quando couber, aos fiscais da sala antes do início da 

prova.  

 

8.25 A simples posse, mesmo que desligado, ou uso de qualquer material, objeto ou equipamento não 

permitido, no local da prova, corredor ou banheiros, configura tentativa de fraude e implicará na 

exclusão do candidato do Concurso Público, sendo atribuída nota zero às provas já realizadas. 

 

8.26 É vedado ao candidato, durante a realização das provas, ausentar-se da sala sem a companhia de um 

fiscal. 

 

8.27 A FEPESE poderá, por medida de segurança, submeter os candidatos à revista pessoal e ou de seus 

pertences, inclusive com varredura eletrônica, bem como proceder a qualquer momento a sua 

identificação datiloscópica ou dele fazer imagem fotográfica ou vídeo. 

 

8.28 A FEPESE e a Prefeitura Municipal de Criciúma não assumem qualquer responsabilidade por acidentes 

pessoais e ou avaria, perda ou desaparecimento dos materiais, objetos, equipamentos, mesmo que 

tenham sido entregues aos fiscais de sala, veículos ou qualquer outro bem trazido pelos candidatos 

para o local de prova ou qualquer tipo de dano que vierem a sofrer. 

 
8.29 Todas as despesas decorrentes da obtenção ou entrega de documentos, bem como as de transporte e 

ou alimentação são de inteira responsabilidade dos candidatos, mesmo que a prova venha a ser 

transferida por qualquer motivo. 

 

8.30 Não haverá, em qualquer hipótese, segunda chamada para as provas nem a realização de qualquer 

prova e ou exame fora dos horários e locais marcados para todos os candidatos. 

 

9 .  D A  P R O V A  P R Á T I C A  

 

9.1 A segunda etapa do concurso público para os cargos de Operador de equipamentos rodoviários, 

Eletricista Instalador, Motorista de Caminhão e Motorista de Ônibus (transporte escolar), constará de 

prova prática de caráter classificatório e eliminatório, que tem por objetivo avaliar a aptidão e os 

conhecimentos práticos do candidato para o exercício das atividades inerentes à função. 

9.2 Serão convocados para a prova prática os candidatos aprovados na prova escrita e classificados de 

acordo com o quadro abaixo 

 

CARGO CLASSIFICAÇÃO EXIGIDA  

Operador de equipamentos rodoviários Os primeiros 25 aprovados e classificados. 

Eletricista Instalador Os primeiros 10 aprovados e classificados 

Motorista de Ônibus (transporte escolar) Os primeiros 15 aprovados e classificados 

Motorista de Caminhão Os primeiros 20 aprovados e classificados 

 

9.3 No caso de existir mais de um candidato com a mesma nota do que obteve a última classificação 

exigida, em cada um dos cargos, serão critérios de desempate:  

1. Maior nota nas questões de Conhecimentos específicos; 
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2. Maior nota das questões de Higiene e Segurança no Trabalho; 

3. Maior nota nas questões de Língua Nacional; 

4. Maior nota das questões de Aspectos históricos, geográficos e culturais; 

5. Maior idade (contada na data de abertura das inscrições). 

 

9.4 Os candidatos, mesmo que aprovados na prova escrita, que não obtiverem a classificação 

determinada serão desclassificados.  

9.5 A prova prática para os referidos cargos será aplicada na data provável de 17 de abril de 2016, em 

horário e local que serão informados por Edital de Convocação publicado no sitio do concurso na 

Internet na data provável de 13 de abril de 2016. 

9.6 É de responsabilidade do candidato tomar conhecimento da convocação e da data, horário e local da 

realização da prova prática. 

9.7 Por razões de ordem técnica ou meteorológica poderá ser transferida a data, local e horário da 

realização da Prova prática. Os candidatos serão avisados por comunicado no sitio do concurso e ou 

por aviso fixado no mural e ou porta de entrada principal do local anteriormente marcado para a sua 

realização, quando o evento determinante da alteração for de natureza imprevisível. 

 

9.8 Os candidatos deverão comparecer ao locais e horários determinados trajados e calçados 

adequadamente (camisa ou camiseta, calça ou bermuda, tênis ou sapatos), munidos de documento de 

identificação e, quando couber, da carteira nacional de habilitação, não se aceitando cópias, mesmo 

que autenticadas ou qualquer tipo de protocolo. 

 

9.9 Durante a realização da prova prática é proibido utilizar telefones celulares e ou qualquer outro 

equipamento de comunicação, usar equipamento de som de qualquer natureza, fumar ou ingerir 

qualquer medicamento, alimento ou bebida, exceto água acondicionada em garrafa de material 

plástico transparente e sem rótulo. 

 

9.10 Os veículos, equipamentos e utensílios que serão usados na prova prática serão fornecidos pela 

Prefeitura Municipal de Criciúma, no estado em que se encontrarem. 

 

9.11 Os candidatos desempenharão durante a prova prática tarefa atinente do cargo para o qual se 

inscreveu. As tarefas que os candidatos deverão desempenhar na Prova Prática estarão descritas no 

Edital de Convocação para a Prova Prática. 

 

9.12 O candidato, na hora determinada pelo Edital de Convocação, escolherá um envelope entre os que lhe 

forem apresentados contendo uma Folha de Tarefas que será preparada pela Banca Examinadora da 

Prova Prática na qual estará especificada a tarefa que deverá executar e o prazo determinado para a 

sua execução e, quando couber, a identificação do veículo ou máquina. 

9.13 A Duração da Prova Prática, para cada candidato, será de no mínimo de 10 minutos e máximo de 25 

minutos. 

9.14 De acordo com a ordem de realização ou do número de candidatos, poderá restar a um candidato 

apenas um envelope. 

9.15 O veículo ou máquina ou equipamento que couber por sorteio ao candidato não poderá ser 

substituído ou trocado, salvo se por razão de segurança ou pane eletromecânica que não tenha sido 

provocada pelo examinado, sempre a critério do avaliador. 

9.16 A demonstração pelo candidato de que não possui o necessário conhecimento para operar qualquer 

dos equipamentos, máquinas ou veículos nos quais deverá prestar a prova prática, sem danificá-los ou 
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colocar em risco os presentes à avaliação, instalações e ou equipamentos do local de prova, poderá 

implicar- a critério do avaliador- na imediata exclusão do candidato. 

 

9.17  A ordem de prestação da prova prática independerá da ordem de classificação, será determinada pela 

Comissão Organizadora, de acordo com as necessidades técnicas que se apresentarem. 

 

9.18 Será considerado aprovado na Prova Prática o candidato que obtiver nota igual ou superior a 5,00 

(cinco). 

 
9.19 Os candidatos não aprovados na Prova Prática serão desclassificados. 

 
9.20 Descrição sucinta e avaliação das provas práticas.  

 

PROVA PRÁTICA PARA OS CARGOS DE MOTORISTA DE CAMINHÃO, MOTORISTA DE ÔNIBUS 

(TRANSPORTE ESCOLAR) E OPERADOR DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS  

Procedimentos e tarefas que serão determinados durante a prova prática: 
a) Verificação da condição de operação e segurança do veículo e ou máquina e ou equipamento; 
b) Ligar o veículo e ou máquina e ou equipamento; 
c) Manobrar e conduzir o veículo e ou máquina e ou equipamento por trajeto indicado na Folha de Tarefa; 
d) Realizar tarefa própria do cargo para o qual concorre; 
e) Antes, durante ou após a realização da tarefa, explicar ao avaliador como procederia no caso de pane ou 

situação de emergência; 
f) Estacionar o veículo e ou máquina e ou equipamento em local determinado, no exato espaço indicado por 

balizas, marcação ou pintura no solo. 
g) Desligar o veículo e ou máquina e ou equipamento realizando todas as tarefas e manobras destinadas a 

manter a sua segurança; 
h) Manter a postura exigida pela profissão, zelar pela sua segurança, do avaliador e do veículo e ou máquina 

e ou equipamento e obedecer estritamente às normas do Código de Trânsito Brasileiro. 
 

Quadro de avaliação da Prova Prática 

ITEM AVALIADO 

Avaliação/pontuação 

Atingiu 
plenamente 

Atingiu 
parcialmente 

Não atingiu 

1. Verificação da condição e operação e 
segurança. 

0,50 0,25 0,00 

2. Ligar e arrancar com segurança  
 

1,00 0,50 0,00 

3. Operação durante o trajeto indicado. 2,00 1,00 0,00 

4. Realização de tarefa própria ao cargo 3,00 1,50 0,00 

5. Resolução da situação problema. 2,00 1,00 0,00 

6. Estacionamento e operações finais. 1,00 0,50 0,00 

7. Postura corporal. 
 

0,50 0,25 0,00 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 
 

10,00 5,00 0,00 

 

PROVA PRÁTICA PARA OS CARGOS DE ELETRICISTA INSTALADOR. 

Procedimentos e tarefas que serão determinados durante a prova prática: 
 

a) Dada uma lista de ferramentas, utensílios e equipamentos, escolher os que serão utilizados para o desempenho 

da tarefa.  

b) Ao concluir a tarefa, limpar e guardar em local determinado os utensílios e ou ferramentas e ou equipamentos (se 

portáteis) que foram utilizados. 
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c) Escolher e utilizar, quando couber, os equipamentos de proteção individual. 

d) Utilizar adequadamente as ferramentas, utensílios e equipamentos próprios para a execução da tarefa. 

e) Manter a postura exigida pela profissão, zelar pela sua segurança e do avaliador. 

f) Executar uma tarefa própria da profissão. 

 

Quadro de avaliação da Prova Prática para o cargo de Eletricista Instalador. 
 

ITEM AVALIADO 

Avaliação/pontuação 

Atingiu 
plenamente 

Atingiu 
parcialmente 

Não atingiu 

1. Escolha das ferramentas e ou 
utensílios apropriados. 

1,00 0,50 0,00 

2. Uso adequado e seguro das 
ferramentas, utensílios e ou 
equipamentos. 

1,00 0,50 0,00 

3. Uso do Equipamento de Proteção 
Individual. 

1,00 0,50 0,00 

4. Demonstração de conhecimento do 
ofício/ profissão. 

2,00 1,00 0,00 

5. Qualidade da tarefa desempenhada. 3,00 1,50 0,00 

6. Conclusão da tarefa, limpeza e 
guarda dos meios utilizados. 

1,00 0,50 0,00 

7. Postura corporal. 
 

1,00 0,50 0,00 

PONTUAÇÃO MÁXIMA 
 

10,00 5,00 0,00 

 

 

1 0 .  D O  C Á L C U L O  D A  N O T A  F I N A L  

 

10.1 A nota final do candidato será obtida mediante as seguintes fórmulas 

 

a) Para os cargos de, Eletricista Instalador, Motorista de Caminhão, Motorista de Ônibus 

(transporte escolar) e Operador de equipamentos rodoviário: 

 

NF= NPE + NPP 

 

NF= Nota final 

NPE= Nota da prova escrita 

NPP= Nota da prova prática 

 

b) Para os demais cargos: 

 

 

NF= NPE 

 

NF= Nota final 

NPE= Nota da prova escrita 
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10.2 Serão aprovados os candidatos que obtiverem nota final igual ou superior a 5,00 (cinco) e, nos cargos 

em que se exige prova prática, que tenham sido aprovados na prova escrita, logrado obter a 

classificação exigida e aprovados na prova prática. 

10.3 Os candidatos serão classificados por cargo em ordem decrescente da nota final, expressa com 2 

(duas) decimais sem arredondamento. 

10.4 Ocorrendo empate na nota final aplicar-se-á para o desempate, o disposto no parágrafo único do 

artigo 27 da Lei Federal 10.741/03, para os candidatos que se enquadrarem na condição de idoso nos 

termos do Artigo 1º da mencionada Lei (possuírem 60 anos completos ou mais). 

10.5 Para o efeito do item anterior será considerada a idade do candidato na data do último dia de 

inscrições para o presente Concurso Público. 

10.6 Para os candidatos que não se enquadrarem na condição de idoso, na hipótese de igualdade de notas, 

o desempate será feito através dos seguintes critérios: 

 

1. Maior nota nas questões de Conhecimentos específicos; 

2. Maior nota das questões de Higiene e Segurança no Trabalho- quando couber; 

3. Maior nota nas questões de Língua Nacional; 

4. Maior nota das questões de Noções de Informática- quando couber; 

5. Maior nota das questões de Legislação, quando couber; 

6. Maior nota das questões de Aspectos históricos, geográficos e culturais, quando couber; 

7. Beneficiados pela Lei 11.689/2008, devidamente habilitados na forma do Edital; 

8. Maior idade (contada na da data de abertura das inscrições). 

 

10.7 As pessoas com deficiência integrarão lista especial de classificação.   

 

1 1 .  D O S  R E C U R S O S  

 

11.1 Caberão recursos dos seguintes atos do Concurso Público: 

a) Indeferimento do pedido de taxa de isenção; 

b) Indeferimento do pedido de inscrição para reserva de vagas (candidatos com deficiência); 

c) Indeferimento do pedido de inscrição (vagas de livre concorrência); 

d) Teor das questões e gabarito preliminar da prova escrita; 

e) Nota da Prova Prática (quando couber); 

f) Nota e classificação final. 

 

11.2 Os recursos deverão ser interpostos até às 23 horas e 59 minutos do segundo dia útil posterior à 

publicação, no sitio do Concurso Público na Internet, do ato em desfavor do qual quer o candidato 

recorrer. 

 

11.3 Os recursos poderão ser interpostos das seguintes maneiras: 

Pela Internet; ou 

Pessoalmente ou por Procurador; ou 

Via postal. 

 

Interposição de recursos pela Internet 

 

11.4 Para interposição de recursos pela Internet o candidato deverá: 

a) Acessar a página do Concurso Público na Internet; 
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b) Preencher o requerimento com argumentação clara, consistente e objetiva. Caso o recurso 

seja contra o teor da questão ou gabarito preliminar, deve ser preenchido um requerimento 

para cada uma das questões contestadas; 

c) Enviar pela Internet seguindo as instruções do sistema. 

 

Interposição de recursos presencial 

 

11.5 Para interposição de recursos presencialmente o candidato deverá: 

a) Comparecer em um dos Postos de Atendimento, pessoalmente munido de documento de 

identidade original, com foto ou por Procurador munido de documento de identidade original, 

com foto, cópia autenticada do documento de identidade do candidato e documento original 

de Procuração passada em cartório com fins específicos. 

b) Preencher o requerimento (Anexo) com argumentação clara, consistente e objetiva. Caso o 

recurso seja contra o teor da questão ou gabarito preliminar, deve ser preenchido um 

requerimento para cada uma das questões contestadas; 

c) Protocolar o requerimento no Posto de Atendimento, guardando o respectivo protocolo. 

 

Interposição de recursos via postal 

 

11.6 Para interposição de recursos via postal o candidato deverá: 

a) Preencher e assinar o requerimento (Anexo) com argumentação clara, consistente e objetiva.  

b) Caso o recurso seja contra o teor da questão ou gabarito preliminar, deve ser preenchido um 

requerimento para cada uma das questões contestadas; 

c) Datar e assinar; 

d) Anexar cópia autenticada do documento de identidade do requerente; 

e) Colocar o (s) requerimento (s) em um envelope resistente e enviar para o endereço: 

 

FEPESE – MUNICÍPIO DE CRICIÚMACONCURSO PÚBLICO 

Recurso administrativo 

Campus Reitor João David Ferreira Lima. 

Caixa Postal 5067 

Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 

88040-900- Trindade – Florianópolis, SC. 

 

 

11.7 O candidato deverá expedir o documento com AR (Aviso de Recebimento), preferencialmente pelo 

Serviço de encomenda expressa de documentos e mercadorias – SEDEX. Só serão analisados os 

requerimentos interpostos que preencherem todas as exigências do Edital e que forem entregues 

pelo correio até o último dia previsto para entrega (segundo dia útil após a publicação do ato 

contestado).  

11.8 Caso o candidato venha a transmitir (pela Internet), ou entregar (pessoalmente ou por procurador) ou 

enviar via postal, mais de um recurso contra a mesma questão ou ato do Concurso Público, só será 

analisado o último transmitido, entregue ou recebido. 

 

11.9 A FEPESE e ou o Município, não se responsabilizam pelo atraso na entrega dos requerimentos dos 

candidatos. Para fins de direito constitui-se prova unicamente o carimbo de recebimento ou entrega 

da correspondência à FEPESE. 
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11.10 No caso de anulação de qualquer questão, ela será considerada como correta para todos os 

candidatos que prestaram a respectiva prova.  

 

11.11 No caso de erro na indicação da resposta correta o gabarito provisório será alterado, sendo as provas 

corrigidas com base no gabarito definitivo.  

 

11.12 O despacho dos recursos será publicado coletivamente no endereço eletrônico do Concurso Público. 

Uma resposta individual a cada requerimento será acessível na aba Respostas a Recursos e 

Requerimentos. Não serão encaminhadas respostas a recursos por qualquer outro meio. 

 

11.13 A decisão exarada nos recursos pela Comissão Organizadora, é irrecorrível na esfera administrativa.  

 

11.14 Não serão recebidos recursos interpostos por qualquer outro meio a não serem os descritos no Edital.  

11.15 Os recursos intempestivos e inconsistentes não serão analisados.  

11.16 Ocorrendo a anulação de questões ou a alteração de quaisquer das notas publicadas em consequência 

de deferimento de recurso administrativo ou por constatação de erro material, as notas, médias e 

classificação dos candidatos poderão ser alteradas para posição superior ou inferior.  

 

12. DA NOMEAÇÃO E POSSE  

12.1 Os atos relacionados à nomeação e posse dos candidatos classificados são de responsabilidade do 
Município de Criciúma. 

12.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações referentes ao concurso. 

12.3 Os documentos necessários para nomeação e posse serão estabelecidos por Decreto Municipal. 

 
1 3 .  D A  D E L E G A Ç Ã O  D E  C O M P E T Ê N C I A  

 

13.1 Delegam-se à FEPESE as seguintes competências:  

a) deferir e indeferir as inscrições;  

b) emitir os documentos de homologação das inscrições;  

c) elaborar, aplicar, julgar, corrigir e avaliar a prova escrita e a prova prática;  

d) apreciar, responder e dar publicidade aos recursos previstos neste Edital;  

e) emitir relatórios de classificação dos candidatos;  

f) prestar informações sobre o Concurso Público;  

g) publicar o Resultado Final no sitio do Concurso Público na Internet. 

 

1 4 .  D O  F O R O  J U D I C I A L   

 

14.1 O foro para dirimir qualquer questão relacionada com o Concurso Público previsto neste Edital é o da 

Comarca de Criciúma, Estado de Santa Catarina.  

 

1 5 .  D A S  D I S P O S I Ç Õ E S  G E R A I S  

 

15.1 O edital, avisos e outras publicações no sitio do Concurso Público na Internet, são as únicas fontes de 

informações válidas do Concurso Público. 

15.2 A FEPESE não fornecerá cópias dos documentos apresentados que, depois de protocolados, não 

poderão ser complementados.  
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15.3 Serão excluídos do Concurso Público, por ato da Comissão do Concurso Público da FEPESE, os 

candidatos que:  

a) forem culpados por agressões ou descortesias para com qualquer membro da equipe 

encarregada da realização das provas;  

b) forem surpreendidos, durante a aplicação das provas, em comunicação com outro 

candidato, verbalmente, por escrito ou por qualquer outro meio;  

c) utilizarem qualquer meio com o objetivo de burlar a prova, ou apresentarem falsa 

identificação pessoal;  

d) ausentarem se da sala de prova durante a sua realização, sem o acompanhamento de um 

fiscal;  

e) recusarem-se a submeter-se à identificação datiloscópica e ou revista pessoal ou de seus 

pertences, inclusive por meio eletrônico, sem prévio aviso, em qualquer recinto do 

estabelecimento onde se realizar a prova, a critério da Coordenação do Concurso Público; 

 f) recusarem-se a entregar ao fiscal de sala e ou coordenação, equipamentos, utensílios e 

materiais não permitidos ou ingressarem armados no edifício onde se realizar a prova; 

g) incorrerem em outras práticas previstas neste Edital que cominam a mesma sanção.  

 

15.4 Os casos não previstos neste Edital serão resolvidos conjuntamente pela Comissão do Concurso 

Público da FEPESE e pela Prefeitura Municipal de Criciúma.  

 

 

Criciúma, 5 de fevereiro de 2016. 

 

 

 

MARCIO BURIGO 

Prefeito Municipal 
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PROGRAMAS DAS PROVAS 
 

Programas das provas para os cargos com exigência de nível superior 
 

Conhecimentos Gerais 
Programa comum para todos os cargos com exigência de nível 

superior: 

 

Língua Portuguesa 

Aná lise e interpretáçá o de texto. Acentuáçá o to nicá e grá ficá. Aná lise sintá ticá, funço es 
sintá ticás, termos dá oráçá o: essenciáis, integrántes e ácesso rios. Oráço es coordenádás. Oráço es 
subordinádás substántivás, ádjetivás e ádverbiáis. Concordá nciá verbál e nominál. Rege nciá 
verbál e nominál. Predicáçá o verbál. Cráse. Colocáçá o pronominál.  Pontuáçá o grá ficá. Ví cios de 
linguágem. Redáçá o de bilhete, cártá, requerimento e ofí cio. 

 

Aspectos históricos, geográficos e culturais 

Brásil e Estádo de Sántá Cátáriná: Locálizáçá o geográ ficá, limites, populáçá o, densidáde 
demográ ficá. Sántá Cátáriná: os primeiros povoádores, á conquistá e povoámento dá regiá o sul 
cátárinense, os imigrántes estrángeiros do se culo XIX, á Revoluçá o Fárroupilhá em Sántá 
Cátáriná, á Revoluçá o Federálistá. Nomes dá árte e literáturá cátárinenses. O Municí pio de 
Criciu má: Locálizáçá o geográ ficá, limites, populáçá o, densidáde demográ ficá, sí ntese dá 
histo riá, áspectos dá economiá, trádiço es e folclore. 
 

Conhecimentos de Informática 

Noço es de funcionámento de computádores, impressorás, scánner, fác.- sí mile, táblets. 
Conhecimentos em ní vel de usuá rio do Microsoft Word, Microsoft Excel, Microsoft Outlook e 
Microsoft Power Point.  Noço es de Internet, correio eletro nico e ferrámentás de návegáçá o. 
Poderão ser exigidos conhecimentos de qualquer das versões de hardwares e 

softwares em uso no mercado. 

 

Legislação 

Estátuto do Servidor Pu blico do Municí pio de Criciu má: Lei complementár nº 12 de 20 de 
dezembro de 1999 e suás átuálizáço es, versá o consolidádá em 26/5/2005, disponí vel em: 
https://leismunicipáis.com.br/á1/estátuto-do-servidor-funcionário-publico-criciumá-sc/ 

 

Conhecimentos específicos  

ADVOGADO 

Direito administrativo: á) Administráçá o Pu blicá: conceito, o rgá os dá Administráçá o, 
hierárquiá. Princí pios Constitucionáis do Direito Administrátivo. b) Administráçá o Indiretá: 
Conceito, Autárquiá, Sociedáde de Economiá Mistá, Empresá Pu blicá, Fundáço es. c) Serviço 
Pu blico: conceito, clássificáçá o, formás de prestáçá o, concessá o, permissá o, áutorizáçá o. 
Privátizáçá o. d) Atos Administrátivos: noçá o, elementos, átributos, espe cies, válidáde e 
inválidáde, ánuláçá o e revogáçá o, controle jurisdicionál dos átos ádministrátivos. 
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Discricionáriedáde e vinculáçá o, ábuso e desvio do Poder. Poder de Polí ciá. e) Licitáçá o: Lei 
8.666/93 e 10.520/02. Licitáçá o: náturezá jurí dicá, finálidádes. Licitáçá o: dispensá e 
flexibilidáde. f) Contrátos Administrátivos: conceito, peculiáridádes, espe cies. g) Bens Pu blicos: 
regime jurí dico e clássificáçá o. Formás de utilizáçá o, concessá o, permissá o e áutorizáçá o de uso, 
álienáçá o. h) Servidor Pu blico: ágentes pu blicos, cárgos, empregos, regime jurí dico, servidor ná 
Constituiçá o i) Agentes Pu blicos: conceito, cátegoriá.  
Direito Constitucional: Constituiçá o: conceito e conteu do, princí pios fundámentáis do Direito 
Constitucionál. Direitos e Gárántiás fundámentáis: direitos e deveres individuáis e coletivos, 
generálidádes, direito de áçá o, devido processo legál, hábeás-corpus, mándádo de seguránçá, 
mándádo de seguránçá coletivo, áçá o populár, mándádo de injunçá o, hábeás dátá e áçá o civil 
pu blicá. Direito á  sáu de. Seçá o II, do Cápí tulo II do Tí tulo VIII, árts. 196 á 200. Municí pio: 
orgánizáçá o, compete nciá e fiscálizáçá o. Intervençá o no Municí pio. Reformá Administrátivá: 
Emendá Constitucionál n° 19.  
Direito Civil e Comercial: Lei de Introduçá o áo Co digo Civil Brásileiro. Pessoá náturál. 
Conceito, cápácidáde, domicí lio. Náscituro. Direitos dá personálidáde.  Pessoás jurí dicás. 
Espe cies. Pessoás jurí dicás de direito pu blico e privádo. Associáço es, sociedádes Civis e 
empresá riás. Fundáço es pu blicás e privádás. Cooperátivás. Conso rcios. Orgánizáçá o Sociál de 
Interesse Pu blico. Orgánizáçá o Sociál. Desconsideráçá o dá personálidáde jurí dicá. Prescriçá o e 
decáde nciá. Prázos prescricionáis e decádenciáis contrá ás Pessoás Jurí dicás de Direito Pu blico. 
Conceito, clássificáçá o, espe cies. Responsábilidáde civil. Responsábilidáde objetivá e subjetivá. 
Direito de fámí liá: cásámento, reláço es de párentesco. Regime de bens entre os co njuges. 
Alimentos. Bem de fámí liá. Uniá o Está vel. Ause nciá. Curátelá e tutelá. Direito dás sucesso es: 
sucessá o legí timá e testámentá riá. Pártilhá. Heránçá jácente. Heránçá vácánte. Posse e direitos 
processuáis. Formás proprietá riás e modos de áquisiçá o dá propriedáde. Usucápiá o. Funçá o 
sociál dá propriedáde e posse. Direitos reáis e gárántiá pátrimoniál. 
Direito Processual Civil: Jurisdiçá o, compete nciá, crite rios determinátivos dá compete nciá, 
cápácidáde de ser párte, cápácidáde de estár em juí zo, cápácidáde postuláto riá do litisconsorte 
dá ássiste nciá, dá intervençá o de terceiros, dá nomeáçá o á  áutoriá, dá denunciáçá o á  lide, do 
chámámento áo processo. Processo e procedimento. Procedimento ordiná rio e sumárí ssimo. 
Citáçá o, notificáçá o, intimáço es, defesá do re u, espe cies de defesá, dás exceço es, dá contestáçá o, 
dá reconvençá o, dá prová, o nus dá prová, dos recursos e suás espe cies, dá áçá o resciso riá. 
Processo de Execuçá o. Aço es Possesso riás. Processo Cáutelár.  
Direito do Trabalho: Conceito de empregádo e empregádor, contráto individuál de trábálho 
por prázo determinádo e indeterminádo, interrupçá o e suspensá o de contráto de trábálho, 
trábálho em condiço es insálubres, periculosidáde. Trábálho noturno. Jornádá de trábálho. 
Convenço es coletivás de trábálho. Justiçá do trábálho. Várás do trábálho. Compete nciá dás 
várás. Tribunáis regionáis do trábálho. Jurisdiçá o e compete nciá. Fe riás. Licençá páternidáde e 
máternidáde. Proteçá o do trábálho dá mulher e do menor. Repouso semánál remunerádo. 
Trábálho temporá rio. Seguro desemprego e 13º sálá rio.  
Direito tributário: Tributo: conceito e espe cies. O sistemá tributá rio e os princí pios 
constitucionáis. Obrigáçá o tributá riá. Lánçámento tributá rio. Responsábilidáde Tributá riá. 
Imunidáde. Isençá o, ánistiá e remissá o. Infráço es, sánço es e crimes tributá rios. Tributos 
Municipáis. As limitáço es constitucionáis áo Poder de Tributár. Lei complementár 101, de 04 de 
máio de 2000 (Lei de Responsábilidáde Fiscál). Lei 6.830, de 22 de setembro de 1980 e 
álteráço es. (Lei de Execuçá o Fiscál). Lei 8429/92, de 02 de junho de 1992 (Lei de Improbidáde 
Administrátivá). 
Direito ambiental: Princí pios do Direito Ambientál. Fontes do Direito Ambientál.  A 
Constituiçá o de 1988 e o meio ámbiente. Polí ticá nácionál de meio ámbiente. Compete nciás em 
máte riá ámbientál. O Sistemá Nácionál do Meio Ambiente. O Conselho Nácionál do Meio 
Ambiente (CONAMA): compete nciá; constituiçá o; plená rio; cá márás te cnicás. Poder de polí ciá e 
Direito Ambientál: Instrumentos dá Polí ticá Nácionál de Meio Ambiente. Estudo do impácto 
ámbientál (EIA) no Direito brásileiro. Compete nciá párá exigir o EIA. Náturezá jurí dicá dos 
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estudos pre vios de impácto ámbientál. O EIA e á ádministráçá o pu blicá. O licenciámento 
ámbientál. Procedimento. A táxá de fiscálizáçá o ámbientál. Zoneámento ámbientál. Zoneámento 
ámbientál urbáno – Estátuto dá Cidáde: Estudo de Impácto de Vizinhánçá. Principáis meios 
judiciáis de proteçá o ámbientál: áçá o civil pu blicá; mándádo de seguránçá coletivo; áçá o 
populár; desápropriáçá o; tombámento. Crimes contrá o meio ámbiente (Lei no 9.605/98).  

    

ADVOGADO- PROCON 

Direito constitucional: Constituiçá o: conceito e conteu do. Eficá ciá, áplicáçá o e integráçá o dás 
normás constitucionáis. Leis Complementáres á  Constituiçá o. Controle de constitucionálidáde 
dás leis. Ná o cumprimento de leis inconstitucionáis. Controle de constitucionálidáde dás leis 
municipáis. Açá o Diretá de Inconstitucionálidáde. Açá o Decláráto riá de Constitucionálidáde. 
Arguiçá o de Descumprimento de Preceito Fundámentál. Direitos e gárántiás individuáis. 
Reme dios constitucionáis: hábeás corpus, mándádo de seguránçá, áçá o populár, direito de 
petiçá o, mándádo de injunçá o e hábeás dátá. Sepáráçá o de poderes, delegáçá o. Poder 
Legislátivo: composiçá o e átribuiço es. Processo legislátivo. Poder Executivo: composiçá o e 
átribuiço es. Poder Judiciá rio: composiçá o e átribuiço es. Princí pios e normás referentes á  
Administráçá o diretá e indiretá. Posiçá o do Municí pio ná federáçá o brásileirá. Criáçá o e 
orgánizáçá o dos municí pios. Autonomiá municipál: Leis Orgá nicás Municipáis e Intervençá o 
nos municí pios. Ordem Sociál. Seguridáde sociál. O Municí pio e o direito á  sáu de, ássiste nciá 
sociál e educáçá o. Advocáciá pu blicá.  
Direito administrativo: Princí pios constitucionáis do Direito Administrátivo. Controle interno 
e externo dá Administráçá o Pu blicá. Administráçá o pu blicá: conceito, estruturá, poderes e 
deveres do ádministrádor pu blico. Responsábilidáde dos prefeitos municipáis.  Administráçá o 
Indiretá: conceito. Autárquiás, ássociáço es pu blicás, empresás pu blicás, fundáço es pu blicás e 
sociedádes de economiá mistá. Poderes ádministrátivos. Ato ádministrátivo: conceito, 
elementos, átributos, espe cies. Discricionáriedáde e vinculáçá o. Abuso e desvio de poder. Ato 
ádministrátivo punitivo. Ato ádministrátivo: ánuláçá o, revisá o e revogáçá o. Controle 
jurisdicionál. Agentes pu blicos. Servidores pu blicos: conceito, cátegoriás, direitos e deveres. 
Cárgo, emprego e funçá o: normás constitucionáis, provimento, vácá nciá. Responsábilidádes dos 
ágentes pu blicos: civil, ádministrátivá e criminál. Processo ádministrátivo disciplinár. 
Improbidáde ádministrátivá: Lei Federál n. º 8.429/92.  
Direito processual civil: Princí pios constitucionáis e geráis de processo civil. Açá o diretá de 
inconstitucionálidáde de lei ou áto normátivo. Açá o decláráto riá de constitucionálidáde. 
Arguiçá o de Descumprimento de Preceito Fundámentál. Decláráçá o incidentál de 
inconstitucionálidáde. Compete nciá: conceito, espe cies e crite rios de determináçá o dá 
compete nciá. Modificáço es dá compete nciá. Decláráçá o e conflitos de compete nciá. Atos 
processuáis: clássificáçá o, formá, tempo, lugár, prázo, comunicáçá o e nulidádes. As pessoás 
jurí dicás de direito pu blico no processo civil. Especificidádes. Formáçá o, suspensá o e extinçá o 
do processo. Processo de conhecimento. Procedimentos e suás espe cies.  
Direito civil e comercial: Lei de Introduçá o áo Co digo Civil Brásileiro. Pessoá náturál. Conceito, 
cápácidáde, domicí lio. Náscituro. Direitos dá personálidáde.  Pessoás jurí dicás. Espe cies. 
Pessoás jurí dicás de direito pu blico e privádo. Associáço es, sociedádes Civis e empresá riás. 
Fundáço es pu blicás e privádás. Cooperátivás. Conso rcios. Orgánizáçá o Sociál de Interesse 
Pu blico. Orgánizáçá o Sociál. Desconsideráçá o dá personálidáde jurí dicá. Prescriçá o e 
decáde nciá. Prázos prescricionáis e decádenciáis contrá ás Pessoás Jurí dicás de Direito Pu blico. 
Conceito, clássificáçá o, espe cies. Responsábilidáde civil. Responsábilidáde objetivá e subjetivá. 
Direito de fámí liá: cásámento, reláço es de párentesco. Regime de bens entre os co njuges. 
Alimentos. Bem de fámí liá. Uniá o Está vel. Ause nciá. Curátelá e tutelá. Direito dás sucesso es: 
sucessá o legí timá e testámentá riá. Pártilhá. Heránçá jácente. Heránçá vácánte. Direito do 
Consumidor: Lei Federál nº. 8078/1990 – Co digo de Defesá do Consumidor. 
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AGENTE DE EDUCAÇÃO- PROCON 

Didá ticá e trábálho pedágo gico. Plánejámento e gestá o educácionál. Psicologiá do 
desenvolvimento e dá áprendizágem. Pedágogiá dá infá nciá. Recursos pedágo gicos. A Mí diá, 
Internet e ás Redes Sociáis á serviço dá Educáçá o. Educáçá o párá o consumo. Direitos do 
consumidor. Lei Federál n° 8.078/1990 - Co digo de Defesá do consumidor. Polí ticá nácionál de 
reláço es de consumo. 
 
     

ARQUITETO 

O Projeto Arquiteto nico e Urbání stico: representáçá o te cnicá de projetos árquiteto nicos e 
urbání sticos; prográmás de necessidádes; dimensionámento, orgánizáçá o do árránjo interno e 
láyout; controle te rmico, ácu stico e luminoso dás edificáço es.  Acessibilidáde nás construço es e 
no meio urbáno: ádequáçá o do espáço, mobiliá rio e equipámentos urbános; NBR 9050/04; 
Decreto nº 5.296/04.  Ordenáçá o do Solo Urbáno: zoneámento de uso de solo; í ndices 
urbání sticos; sistemá viá rio, uso e ocupáçá o do solo; projetos urbání sticos e de reestruturáçá o 
urbáná; impáctos ámbientáis urbános; plánejámento urbáno no Brásil; pláno diretor.  
Legisláçá o urbání sticá e ámbientál: instrumentos de intervenço es urbání sticás e ámbientáis; 
limitáço es e restriço es á  propriedáde; funçá o sociál dá propriedáde; instrumentos jurí dico-
urbání sticos do Estátuto dá Cidáde; servidá o urbání sticá, desápropriáço es, limitáço es 
ádministrátivás. Noço es dos projetos complementáres: noço es de comportámento e 
desempenho estruturál dás edificáço es; instáláço es ele tricás e hidros sánitá riás; especificáçá o 
de serviços e máteriáis; instáláçá o de elevádores; sistemás de seguránçá nás edificáço es; 
prevençá o contrá ince ndio. Viábilidáde te cnico-finánceirá de projetos árquiteto nicos, 
urbání sticos e complementáres: memoriáis descritivos; cádernos de encárgos; orçámento; 
composiçá o de custos; te cnicás de gerenciámento de átividádes e recursos; ácompánhámento e 
fiscálizáçá o, controle e prográmáçá o de obrás; licitáçá o de obrás pu blicás. Pátrimo nio Histo rico 
Culturál e Ambientál: noço es de preserváçá o do pátrimo nio histo rico, culturál e ámbientál; 
tombámento e inventá rio.  Computáçá o grá ficá: conhecimento de AutoCAD 2D e 3D. Exercí cio 
profissionál: e ticá profissionál; átribuiço es profissionáis; contrátos; direitos áutoráis.  
Co digo de Obrás do Municí pio de Criciu má: Lei 2847/93 e suás álteráço es.  
Pláno Diretor: Lei Complementár nº. 095 de 28/12/12. 
 
 

ENGENHEIRO AGRIMENSOR 

Topográfiá, cártográfiá e geoprocessámento. Aerofotográmetriá, Sensoriámento Remoto, 
Imágens de Sáte lite. Operáçá o de estáçá o totál, GPS topográ fico e geode sico. Conhecimentos 
áprofundádos em AUTOCAD. Conhecimento em levántámentos topográ ficos á cámpo de á reás 
ruráis e urbánás.  Lei 10.267/01, decreto 4449/02 álterádo pelo decreto 5570/05. Art. 59 dá lei 
10.931/04 que álterou os ártigos 212, 213 e 214 dá lei 6015/73 (Registros Pu blicos). Projetos 
geome tricos e estruturáis. Serviços de terráplánágem. Cá lculos de desenhos topográ ficos. 
Construçá o de bárrágens, plánejámento de projetos de irrigáçá o e drenágem ágrí colás. 
Construçá o de estrádás de rodágem destinádás á fins ágrí colás. Vigilá nciá de terrás devolutá. 
Láudos e páreceres e reláto rios reálizádos de perí ciás e áváliáço es. Párcelámento do Solo 
Urbáno: áspectos urbání sticos e legáis do párcelámento do solo urbáno – Lei nº. 3901 de 
28/10/99, Lei Estáduál nº. 6.063 de 24/05/82 e Lei Federál nº. 6766 de 19/12/79.  
Pláno Diretor: Lei Complementár nº. 095 de 28/12/12.  
   

ENGENHEIRO CIVIL 

Plánejámento Urbáno. Legisláçá o Federál: Proteçá o do pátrimo nio histo rico e ártí stico nácionál; 
Párcelámento de solo urbáno; Lei de Licitáço es e Contrátos; Acessibilidáde; Estátuto dás 
Cidádes; Polí ticá Nácionál de Mobilidáde Urbáná; Novo Co digo Florestál Brásileiro; ABNT NBR 
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9050 - Acessibilidáde á edificáço es, mobiliá rio, espáços e equipámentos urbános. Legisláçá o 
Estáduál: Párcelámento de solo urbáno. Geologiá Aplicádá á  Engenháriá; Resiste nciá dos 
Máteriáis; Topográfiá; Urbánismo; Hidrá ulicá; Máteriáis de Construçá o; Teoriá dás Estruturás; 
Estrádás; Hidrologiá Aplicádá; Mecá nicá dos Solos; Concreto Armádo; Sáneámento; Fundáço es; 
Plánejámento; Orçámento e Controle de Obrás; Sáneámento Urbáno; Equipámentos Urbános; 
Gerenciámento ná Construçá o Civil; Instáláço es Prediáis; Trá fego e Tránsporte; Mobilidáde; 
Cádástro Fiscál Imobiliá rio. Vistoriás, perí ciás, áváliáço es, fiscálizáçá o, árbitrámento, láudos e 
páreceres te cnicos. Higiene e seguránçá do trábálho áplicádos á s átividádes inerentes áo cárgo. 
Conhecimentos relácionádos á s demáis átribuiço es do cárgo. Pláno Diretor:  
Lei Complementár nº. 095 de 28/12/12.  
Co digo de Obrás do Municí pio de Criciu má: Lei 2847/93 e suás álteráço es.  
 

ENGENHEIRO SANITARISTA 

Importá nciá do ábástecimento de á guá. A á guá ná tránsmissá o de doençás. Quálidáde, 
impurezás e cárácterí sticás fí sicás, quí micás e biolo gicás dá á guá; pádro es de portábilidáde; 
controle dá quálidáde dá á guá. Consumo de á guá; estimátivá de populáçá o. Cáptáçá o de á guás 
superficiáis e subterrá neás: tipos de cáptáçá o; máteriáis e equipámentos; dimensionámento; 
proteçá o. Aduçá o de á guá: tipo de ádutorás; dimensionámento; máteriáis empregádos; bombás 
e estáço es eleváto riás. Reserváto rios de distribuiçá o: tipos, locálizáçá o, dimensionámento. 
Redes de distribuiçá o: tráçádo, me todos de dimensionámento, máteriáis empregádos. 
Trátámento de á guá de ábástecimento párá pequenás e grándes comunidádes: 
coáguláçá o/floculáçá o; decántáçá o; filtráçá o; oxidáçá o/desinfecçá o; 
fluoretáçá o/desfluoretáçá o; áeráçá o - tecnologiás, dimensionámento e composiçá o do 
trátámento em funçá o dá quálidáde dá á guá brutá. Sistemás de coletá de esgotos sánitá rios: 
tráçádo, máteriáis e equipámentos, dimensionámento; operáçá o e mánutençá o. Trátámento 
coletivo e individuál de á guás residuá riás dome sticás: cárácterí sticás dos esgotos; processos e 
gráu de trátámento; trátámento preliminár; trátámento secundá rio e terciá rio; trátámento do 
lodo; reuso dá á guá e disposiçá o no solo. Trátámento de efluentes industriáis: cárácterí sticás 
dos efluentes; tipos de trátámento; dimensionámento; recuperáçá o de máteriáis. Drenágem 
urbáná: tráçádo, máteriáis, dimensionámento, mánutençá o. Resí duos so lidos: conceito, 
clássificáçá o, ácondicionámento, coletá, tránsporte e destino finál; limpezá pu blicá. Resí duos 
hospitáláres: ármázenámento, coletá, destino finál, normás te cnicás áplicá veis. Ecologiá e 
poluiçá o ámbientál. Conscie nciá ecolo gicá. A problemá ticá ámbientál e o ámbiente de nego cios. 
Normás ISO 14000. Uso sustentádo de recursos náturáis. O estábelecimento de pádro es de 
quálidáde ámbientál. O zoneámento ámbientál. A áváliáçá o de impácto ámbientál - EIA. O 
reláto rio de impácto ámbientál - RIMA. O licenciámento ámbientál e á revisá o de átividádes 
efetivás ou potenciálmente poluidorás - LAP, LAI, LAO. A criáçá o de espáços territoriáis 
especiálmente protegidos pelos Poderes Pu blicos, Federál, Estáduál e Municipál, denominádás 
á reás náturáis protegidás. O Sistemá Nácionál de Informáço es sobre o Meio Ambiente. Os 
cádástros Te cnicos Federáis: á) de Atividádes e Instrumentos de Defesá Ambientál; b) de 
Atividádes potenciálmente poluidorás e/ou utilizádorás dos recursos ámbientáis. As 
penálidádes disciplináres ou compensáto riás áo ná o cumprimentos dás medidás necessá riás á  
preserváçá o ou correçá o dá degrádáçá o ámbientál. O Reláto rio de Quálidáde do meio Ambiente 
e suá divulgáçá o pelo IBAMA: ás legisláço es pertinentes. Resoluçá o do Conámá 357 De 
17/03/05. Decreto Estáduál Nº. 14.250, de 5 de junho de 1981. NORMAS TE CNICAS – ABNT: 
NBR 7229 - Projeto, construçá o e operáçá o de sistemás de tánques se pticos - Rio de Jáneiro 
ABNT, 1993. NBR 13969- Tánques se pticos - Unidádes de trátámento complementár e 
disposiçá o finál dos efluentes lí quidos - Projeto, construçá o e operáçá o - Rio de jáneiro - ABNT, 
1997. NBR - Amostrágem de resí duos, ABNT, 1986. 25p. NBR - Lixiviáçá o de resí duos ABNT, 
1987. 10 p. NBR 10004 - Resí duos so lidos ABNT, 1987 63 p. NB - 37/80 - Execuçá o de Rede 
Coletorá de Esgotos Sánitá rios NBR 9648/86 - Estudo de Concepçá o de Sistemás de Esgoto 
Sánitá rio. NBR 9649/86 - Projeto de Redes Coletorás de Esgoto Sánitá rio. NBR 12207/92- 
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Projeto de Interceptores de Esgoto Sánitá rio. NBR 12208/92- Projeto de Estáço es Eleváto riás 
de Esgoto Sánitá rio. NBR 12209/92- Projeto de Estáço es de Trátámento de Esgoto Sánitá rio. NB 
- 591/91 - Projeto de Adutorá de A guá párá Abástecimento Pu blico. NBR 12211/92- Estudo de 
Concepçá o de Sistemás Pu blicos de Abástecimento de A guá. NBR 12216/92 - Projeto de Estáçá o 
de Trátámento de A guá párá Abástecimento Pu blico. NBR 12214/92- Projeto de Sistemás de 
Bombeámento de A guá párá Abástecimento Pu blico. NBR 12218/94- Projeto de Rede de 
Distribuiçá o de A guá párá Abástecimento Pu blico. Pláno Diretor: Lei Complementár nº. 095 de 
28/12/12.  
Co digo de Obrás do Municí pio de Criciu má: Lei 2847/93 e suás álteráço es. 
   

MÉDICO CLÍNICO GERAL -PLANTONISTA  

Noções de Saúde Pública 
Lei Nº 8080 de 19 de setembro de 1990. Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único 
de Saúde – princípios e diretrizes, controle social; Indicadores de saúde. Sistema de notificação e de 
vigilância epidemiológica e sanitária; Endemias/epidemias: situação atual, medidas e controle de 
tratamento; Planejamento e programação local de saúde; Distritos sanitários e enfoque estratégico. 
Conhecimentos específicos da especialidade 
Doençás de Notificáçá o Compulso riá, Prevençá o, Diágno stico e Trátámento. Prográmá de 
Controle de Infecçá o Hospitálár; Co digo de E ticá Profissionál. Cuidádos preventivos de sáu de: 
princí pios de áváliáçá o e trátámento; Principáis pátologiás do rece m-náscido, principáis 
doençás infectos contágiosás dá infá nciá; Principáis doençás ciru rgicás dá infá nciá; Doençás 
cárdiovásculáres; Doençás respiráto riás; Doençás renáis; Doençás gástrointestináis; Doençás 
hepá ticás, dá vesí culá e viás biliáres; Doençás hemátolo gicás; Doençás metábo licás; Doençás 
nutricionáis; Doençás endo crinás; Doençás do sistemá o sseo; Doençás do sistemá imune; 
Doençás mu sculo esquele ticás e do tecido conjuntivo; DST/AIDS – Medidás Preventivás e 
Diágno stico Diferenciál; Doençás párásitá riás; Doençás neurolo gicás; Doençás de pele-
tumoráis; Urge nciás e Emerge nciás; Epidemiologiá e Sáu de; Mediciná Ambulátoriál; 
Plánejámento Fámiliár: Me todos Contráceptivos, Aleitámento Máterno; Sáu de dá Mulher; Sáu de 
dá Criánçá; Sáu de Mentál; Sáu de do Idoso; Diábete e Hipertensá o; Alcoolismo e Tábágismo; 
Sáu de do Trábálhádor; Sáu de Ocupácionál e Ambientál; Acidentes por ánimáis Peçonhentos.  
 

MÉDICO ESF 

Noções de Saúde Pública 
Lei Nº 8080 de 19 de setembro de 1990. Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único 
de Saúde – princípios e diretrizes, controle social; Indicadores de saúde. Sistema de notificação e de 
vigilância epidemiológica e sanitária; Endemias/epidemias: situação atual, medidas e controle de 
tratamento; Planejamento e programação local de saúde; Distritos sanitários e enfoque estratégico. 
Conhecimentos específicos da especialidade 
Conhecimentos geráis sobre: prontuá rio do páciente; tránsfere nciá de páciente; átestádo 
me dico (legisláçá o); sigilo me dico e segredo profissionál; remoçá o de páciente; 
responsábilidáde do me dico. Indicádores de sáu de pu blicá; Portáriá MS N° 648, de 28 de márço 
de 2006; Portáriá MS N° 649, de 28 de márço de 2006; Portáriá N° 650, de 28 de márço de 
2006; Prográmá de Sáu de dá Fámí liá, noço es de mediciná comunitá riá, noço es de trábálho em 
equipe, noço es de ádministráçá o e plánejámento pu blico, cronográmá de átendimento, 
territoriálizáçá o, visitás me dicás domiciliáres. Clí nicá Me dicá, Geriátriá, idosos ácámádos, 
Internáçá o domiciliár, Tráumátizádos, Pediátriá, Ginecologiá, Clí nicá Ciru rgicá. Pápel do me dico 
no Prográmá de Sáu de dá Fámí liá. 
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MÉDICO NEUROLOGISTA 

Noções de Saúde Pública 
Lei Nº 8080 de 19 de setembro de 1990. Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único 
de Saúde – princípios e diretrizes, controle social; Indicadores de saúde. Sistema de notificação e de 
vigilância epidemiológica e sanitária; Endemias/epidemias: situação atual, medidas e controle de 
tratamento; Planejamento e programação local de saúde; Distritos sanitários e enfoque estratégico. 
 
Conhecimentos específicos da especialidade 
Infecço es do sistemá nervoso centrál. Doençás Vásculáres Cerebráis. Hipertensá o intrácrániáná. 
Comás. Epilepsiás. Doençás Desmilelinizántes. Doençás neuromusculáres. Neuropátiás 
perife ricás. Deme nciás. Doençás Conge nitás. Algiás e Cefáleiás. Princí pios geráis dá 
Psicofármácologiá. Doençás Extrápirámidáis. Doençás Metábo licás e to xicás. Sono normál e 
seus distu rbios. Alcoolismo e crise de ábstine nciás.  
  

SUBCONTADOR:  

Escrituração das operações típicas das Entidades Públicas: do Sistema Orçamentário, Financeiro, 

Patrimonial e de Compensação. Balanço Orçamentário. Balanço Financeiro. Balanço Patrimonial. 

Demonstração das Variações Patrimoniais. Lei nº 4.320/1964. Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 

Complementar nº 101/2000). Resolução nº. 750 do Conselho Federal de Contabilidade. Licitações: 

Conceito, princípios, objeto e finalidade. Obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade. Modalidades. 

Procedimentos e fases. Revogação e anulação (fundamentos, iniciativa e efeitos decorrentes). 

Contratos administrativos: conceito, características e principais tipos: reajuste de preços: correção 

monetária: reequilíbrio econômico e financeiro. 

 
Programas das provas para os cargos com exigência de nível médio 

 

Conhecimentos Gerais 
Programa comum para todos os cargos com exigência de nível médio: 

 

Língua Portuguesa 

Aná lise e interpretáçá o de texto. Acentuáçá o to nicá e grá ficá. Aná lise sintá ticá, funço es 
sintá ticás, termos dá oráçá o: essenciáis, integrántes e ácesso rios. Oráço es coordenádás. Oráço es 
subordinádás substántivás, ádjetivás e ádverbiáis. Concordá nciá verbál e nominál. Rege nciá 
verbál e nominál. Predicáçá o verbál. Cráse. Colocáçá o pronominál.  Pontuáçá o grá ficá. Ví cios de 
linguágem. Redáçá o de bilhete, cártá, requerimento e ofí cio. 
 

Aspectos históricos, geográficos e culturais 

Brásil e Estádo de Sántá Cátáriná: Locálizáçá o geográ ficá, limites, populáçá o, densidáde 
demográ ficá. Sántá Cátáriná: os primeiros povoádores, á conquistá e povoámento dá regiá o sul 
cátárinense, os imigrántes estrángeiros do se culo XIX, á Revoluçá o Fárroupilhá em Sántá 
Cátáriná, á Revoluçá o Federálistá. Nomes dá árte e literáturá cátárinenses. O Municí pio de 
Criciu má: Locálizáçá o geográ ficá, limites, populáçá o, densidáde demográ ficá, sí ntese dá 
histo riá, áspectos dá economiá, trádiço es e folclore. 
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Conhecimentos de Informática 

Noço es de funcionámento de computádores, impressorás, scánner, fác.- sí mile, táblets. 
Conhecimentos em ní vel de usuá rio do Microsoft Word, Microsoft Excel, Microsoft Outlook e 
Microsoft Power Point.  Noço es de Internet, correio eletro nico e ferrámentás de návegáçá o. 
Poderá o ser exigidos conhecimentos de quálquer dás verso es de hárdwáres e softwáres em uso 
no mercádo. 
 
Legislação 

Estátuto do Servidor Pu blico do Municí pio de Criciu má: Lei complementár nº 12 de 20 de 
dezembro de 1999 e suás átuálizáço es, versá o consolidádá em 26/5/2005, disponí vel em: 
https://leismunicipáis.com.br/á1/estátuto-do-servidor-funcionário-publico-criciumá-sc/ 
 

Conhecimentos específicos  

TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

Sistemá U nico de Sáu de SUS; Educáçá o párá Sáu de; Bioe ticá e Legisláçá o do Exercí cio 
Profissionál; Cidádániá e Humánizáçá o; Biosseguránçá nás áço es em sáu de; Vigilá nciá 
epidemiolo gicá; Prepáráçá o e ácompánhámento do cliente ná reálizáçá o de exáme diágno stico; 
Sináis vitáis e medidás ántropome tricás; Controle Hí drico e Diurese; Te cnicá de higiene, 
conforto e seguránçá do cliente; Posiço es párá exámes; Cuidádos de enfermágem áo páciente 
em situáçá o de urge nciá e emerge nciá; Trábálho em Equipe; Humánizáçá o do átendimento áo 
cliente/páciente no ámbuláto rio e/ou no hospitál; Limpezá e prepáro dá unidáde do páciente; 
Procedimentos de enfermágem ná ádmissá o, áltá, tránsfere nciá e o bito; Princí pios de prepáro e 
ádministráçá o de medicámentos; Mánuseio de equipámentos e máteriáis esterilizádos; Curátivo 
simples. Assiste nciá de enfermágem em clí nicá me dicá; Assiste nciá de enfermágem áo páciente 
idoso. Cuidádos de enfermágem á clientes/pácientes nás diversás etápás do trátámento 
ciru rgico: pre /tráns e po s-operáto rios dás cirurgiás geráis; Normás e rotinás do centro 
ciru rgico; Tránstornos mentáis: conceito, etiologiá, epidemiologiá, sináis e sintomás clí nicos, 
fármácoterápiá, ássiste nciá de enfermágem; Alcoolismo; Emerge nciás; Noço es bá sicás sobre o 
processo gestácionál– sináis e sintomás; Assiste nciá de enfermágem no pre -nátál, párto. 
Complicáço es e doençás decorrentes dá grávidez; Aleitámento máterno; Agrávos sociáis: á 
criánçá e áo ádolescente de viole nciá e ábándono; Assiste nciá de enfermágem no átendimento 
ginecolo gico; Anotáço es de enfermágem. Assiste nciá áo cliente/páciente em trátámento clí nico 
e ciru rgico. Vácináçá o. Prográmá Nácionál de Imunizáçá o-PNI. Notificáçá o dás doençás 
Tránsmissí veis. 
     

FISCAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR-PROCON 

Contrátos: disposiço es geráis; extinçá o; espe cies. Responsábilidáde civil. Conceito de produto. 
Conceito de serviço. Conhecimento dá vulnerábilidáde do consumidor no mercádo de consumo. 
Fiscálizáçá o no mercádo de consumo párá controle de quálidáde, de preço e consumo. 
Conhecimento dá polí ticá nácionál dás obrigáço es do mercádo de máteriáis e imáteriáis. 
Conhecimento dá responsábilidáde pelo fáto do produto e do serviço. Efeitos do áto jurí dico: 
nulidáde; átos ilí citos; ábuso de direito; fráude á  lei. Prescriçá o e decáde nciá. Extinçá o dás 
obrigáço es: págámento - objeto e prová, lugár e tempo de págámento; morá; compensáçá o, 
nováçá o, tránsáçá o; direito de retençá o. Funço es do Fiscál. Lei Federál n° 8.078/1990 - Co digo 
de Defesá do consumidor. 
 

FISCAL GERAL 

Lei Orgá nicá Municipál. Pláno Diretor: Lei Complementár nº. 095 de 28/12/12. Co digo de 
Obrás do Municí pio de Criciu má: Lei 2.847/93 e suás álteráço es. Lei de Párcelámento do Solo: 
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Lei nº. 3.901/99. Co digo de Posturás Municipál: Lei nº. 1.193/75. Legisláçá o Ambientál 
Municipál, Estáduál e Federál. 
 

TÉCNICO ADMINISTRATIVO E OCUPACIONAL - PROCON    

Noço es de redáçá o oficiál. Cártá comerciál, circulár, ofí cio, requerimento, memorándo, e-máil. 

Recepçá o e protocolo de documentos. Conhecimentos bá sicos de árquivo. Recepçá o e expediçá o 

de corresponde nciá. Tipos de corresponde nciás e encomendás postáis. Conhecimento de 

rotinás ádministrátivás. Instáláçá o e funcionámento de equipámentos de escrito rio como 

computádores, impressorás, fác. sí mile, scánner, roteádores, monitores, projetores e televisores. 

Reláço es humánás. Conhecimentos geráis dás rotinás ádministrátivás. Lei Federál n° 

8.078/1990 - Co digo de Defesá do consumidor. 

 

Programas das provas para os cargos com exigência de nível fundamental/ fundamental 

incompleto 

Conhecimentos Gerais 
Programa comum para todos os cargos com exigência de nível 

fundamental e fundamental incompleto: 

 

Língua Portuguesa 
Interpretáçá o de texto. Sino nimos e Anto nimos. Sentido pro prio e figurádo dás pálávrás. 
Ortográfiá oficiál. Acentuáçá o. Substántivo e ádjetivo: flexá o de ge nero, nu mero e gráu. Verbos: 
reguláres, irreguláres e áuxiliáres. Emprego de pronomes. Preposiço es e conjunço es. 
Concordá nciá verbál e nominál. Cráse. Rege nciá.  
 
Higiene e segurança no trabalho 

Higiene pessoál: lávágem dás má os, ásseio corporál, importá nciá no ámbiente de trábálho. 
Prevençá o de doençás: álimentáçá o sáudá vel, prá ticá de átividádes fí sicás, vácináço es e exámes 
preventivos que devemos e podemos fázer ná Rede Pu blicá de Sáu de. Medidás párá prevençá o 
de ácidentes de trábálho. Roupás ádequádás párá os trábálhos de limpezá e conserváçá o 
externos como cápiná, recolhimento de resí duos, trábálhos de álvenáriá e pinturá. EPIs- 
Equipámentos de proteçá o individuál, quáis sá o, importá nciá, quándo devem ser usádos. Riscos 
ná utilizáçá o de ferrámentás, utensí lios e má quinás no trábálho, cuidádos que devemos tomár. 
Cuidádos no mánuseio de energiá ele tricá. Cuidádos no trá nsito (pedestre) e no tránsporte 
coletivo. O que fázer no cáso de um ácidente: engásgos, queimádurás, choque ele trico, 
átropelámento. 
 
 

Conhecimentos específicos 

 

AGENTE DE MANUTENÇÃO- LIMPEZA / LIMPEZA URBANA 

Recolhimento e dispensáçá o de resí duos. Dispensáçá o de báteriás, pilhás e ápárelhos e 
equipámentos eletro nicos. Resí duos hospitáláres. Cuidádos no uso e estocágem de máteriáis de 
limpezá e higiene, detergentes, desinfetántes e defensivos. Instrumentos, equipámentos, 
utensí lios e te cnicás empregádos ná áberturá de válás, desobstruçá o de gáleriás, cápináçá o, 
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roçámento, áberturá de burácos, podá de á rvores e árbustos, plántáçá o de grámí neás, 
hortáliçás, á rvores e flores.  
 

AGENTE DE MANUTENÇÃO- ZELADORIA/ VIGILÂNCIA 

Uso de equipámentos de telefoniá. Noço es de operáçá o de álármes. Combáte á ince ndios. 
Noço es de primeiros socorro á pessoás ácidentádás. Noço es geráis sobre: rondá de inspeçá o, 
vigilá nciá, fiscálizáçá o em gerál. Normás fundámentáis párá controle de entrádá e sáí dá de 
pessoás e veí culos em repártiço es pu blicás. Prevençá o de ácidentes; prevençá o de roubos; 
prevençá o de ince ndios.  

 

AGENTE DE MANUTENÇÃO- MANUTENÇÃO 

Instrumentos, equipámentos, utensí lios e te cnicás empregádos ná limpezá de páredes, tetos, 
portás, rodápe s, luminá riás, vidráçás e persiánás, pisos, tápetes, mo veis e objetos diversos. 
Ferrámentás, utensí lios, máquiná rio e te cnicás utilizádos párá repáros de cárpintáriá, 
hidrá ulicá e eletricidáde. Sepáráçá o e descárte de resí duos. Tránsporte de mo veis, má quinás e 
utensí lios.  
 

MOTORISTA PROCON/MOTORISTA –VEÍCULOS LEVES/ MOTORISTA –ÔNIBUS 

TRANSPORTE ESCOLAR/MOTORISTA –CAMINHÃO 

Código de Trânsito Brasileiro: Regrás Geráis de Circuláçá o: Normás Geráis de Circuláçá o e 
Condutá; Regrás de Prefere nciá; Converso es; Dos Pedestres e Condutores ná o Motorizádos; 
Clássificáçá o dás Viás. 
 Legislação de trânsito: Dos Veí culos; Registro, Licenciámento e Dimenso es; Clássificáçá o dos 
Veí culos; Dos equipámentos obrigáto rios; Dá Conduçá o de Escoláres; Dos Documentos de Porte 
Obrigáto rio; Dá Hábilitáçá o; Dás Penálidádes; Medidás e Processo Administrátivo; Dás 
Infráço es.  
Sinalização de trânsito: A Sinálizáçá o de Trá nsito; Gestos e Sináis Sonoros; Conjunto de Sináis 
de Regulámentáçá o; Conjunto de Sináis de Adverte nciá; Plácás de Indicáçá o.  
Direção defensiva: Direçá o Preventivá e Corretivá; Automátismos; Condiçá o Insegurá e 
Fundámentos dá Prevençá o de Acidentes; Leis dá Fí sicá; Aquáplánágem; Tipos de Acidentes; 
Primeiros socorros: Como socorrer; ABC dá Reánimáçá o; Hemorrágiás; Estádo de Choque; 
Fráturás e Tránsporte de Acidentádos. 
Conhecimento da cidade: Locálizáçá o dos setores, secretáriás e demáis o rgá os dá Prefeiturá 
Municipál de Criciu má. Locálizáçá o e como chegár áos o rgá os estáduáis e federáis, clí nicás, 
hospitáis e o rgá os de seguránçá locálizádos no Municí pio. 
Noções de mecânica: O Motor; Sistemá de Tránsmissá o e Suspensá o; Sistemá de Direçá o e 
Freios; Sistemá Ele trico, Pneus e Chássi.   
Conhecimentos gerais do veículo: Conhecimentos Prá ticos de Operáçá o e Mánutençá o do 
veí culo; Procedimentos de Seguránçá; Funcionámento Bá sico dos Motores; Sistemá de 
Lubrificáçá o; Arrefecimento; Tránsmissá o; Suspensá o; Direçá o; Freios; Pneus; Páinel de 
instrumentos; Sistemá Ele trico.  
 
 

OPERADOR DE EQUIPAMENTOS RODOVIÁRIOS 

 
Código de Trânsito Brasileiro: Regrás Geráis de Circuláçá o: Normás Geráis de Circuláçá o e 
Condutá; Regrás de Prefere nciá; Converso es; Dos Pedestres e Condutores ná o Motorizádos; 
Clássificáçá o dás Viás. 
 Legislação de trânsito: Dos Veí culos; Registro, Licenciámento e Dimenso es; Clássificáçá o dos 
Veí culos; Dos equipámentos obrigáto rios; Dá Conduçá o de Escoláres; Dos Documentos de Porte 
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Obrigáto rio; Dá Hábilitáçá o; Dás Penálidádes; Medidás e Processo Administrátivo; Dás 
Infráço es.  
Sinalização de trânsito: A Sinálizáçá o de Trá nsito; Gestos e Sináis Sonoros; Conjunto de Sináis 
de Regulámentáçá o; Conjunto de Sináis de Adverte nciá; Plácás de Indicáçá o.  
Direção defensiva: Direçá o Preventivá e Corretivá; Automátismos; Condiçá o Insegurá e 
Fundámentos dá Prevençá o de Acidentes; Leis dá Fí sicá; Aquáplánágem; Tipos de Acidentes; 
Primeiros socorros: Como socorrer; ABC dá Reánimáçá o; Hemorrágiás; Estádo de Choque; 
Fráturás e Tránsporte de Acidentádos. 
Equipamentos rodoviários: Tipos, cárácterí sticás e utilizáçá o de máquinás e equipámentos 
rodoviá rios. Conserváçá o e Limpezá dás Má quinás e Equipámentos de Trábálho. Princí pios de 
mánutençá o de veí culos e má quinás. Tipos de o leos lubrificántes. Sistemá ele trico. Sistemá de 
árrefecimento. Conhecimentos bá sicos de primeiros socorros. Noço es bá sicás de mecá nicá.  

 

PEDREIRO 

Sistemá me trico. Cá lculo de á reás e superfí cies. Instrumentos, equipámentos, utensí lios e 
te cnicás empregádos ná funçá o de Pedreiro. Leiturá e interpretáçá o de desenho te cnico. 
Argámássá. Assentámento de tijolos, ládrilhos, blocos de pedrá e outros máteriáis. Construçá o 
de álicerces, páredes, vergás, piláres, escádás. Aplicáçá o de gesso. Acábámento. Noço es de 
seguránçá no mánuseio dás ferrámentás e equipámentos. 
 

CARPINTEIRO 

Esquádro, prumo e ní vel. Leiturá e interpretáçá o de desenho te cnico. Instrumentos, 
equipámentos, ferrámentás e te cnicás empregádás ná cárpintáriá. Cubicáçá o de mádeirá.  
 

PINTOR 

Sistemá me trico. Cá lculo de á reás e superfí cies. Tintás, vernizes e solventes. Ferrámentás, 
máteriáis e te cnicás párá efetuár trábálhos de pinturá. Prepáráçá o de tintás e vernizes. 
Combináçá o de cores. Prepáráçá o de superfí cies párá pinturá. Acábámento. 
 

ELETRICISTA INSTALADOR 

Instáláço es Ele tricás Prediáis. Instáláçá o párá Forçá Motriz. Montágem e instáláço es de 
equipámentos e sistemás ele tricos. Ilumináçá o Pu blicá.   Circuitos de ilumináçá o; Aterrámento e 
Párá-ráios; Redes de Eletro dutos; Identificáçá o de Pánes Ele tricás provocádás por Ligáço es 
Frouxás, Cábos Quebrádos, Curto-Circuito e outros; Utilizáçá o de Apárelho Verificádor de 
Amperágem; Equipámentos ánálo gicos e digitáis; Teoriá eletro nicá. Mu ltiplos e submu ltiplos de 
unidádes ele tricás. Leiturá e interpretáçá o de instrumentos de mediçá o ele tricá. Noço es de 
mágnetismo. Cápácitá nciá. Circuitos ele tricos. Associáço es de resistores. Pote nciá ele tricá. 
Conversá o de grándezás ele tricás. Máteriáis condutores e isolántes. Resiste nciá. Instáláço es de 
redes de distribuiçá o. Componentes ele tricos. Componentes eletro nicos.  
 

MARCENEIRO 

Sistemá me trico. Cá lculo de á reás e superfí cies. Cubicáçá o de mádeirá.  Leiturá e interpretáçá o 
de desenho te cnico.  Ferrámentás, máteriáis e te cnicás párá efetuár trábálhos de márcenáriá.  
 

SERVENTE ESCOLAR 

Sistemá me trico. Cá lculo de á reás e superfí cies. Equipámentos, utensí lios e máteriáis 
empregádos ná limpezá de ámbientes e suá utilizáçá o. Limpezá de pisos, páredes, tetos, 
mobiliá rio e equipámentos dás cozinhás, refeito rios, sálás de áulá, secretáriá, sálás dos 
professores, gábinetes de átendimento e dá direçá o. Pequenos repáros de álvenáriá, pinturá e 
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eletricidáde. Instáláçá o de equipámentos como ventiládores, computádores, projetores, 
televisores e ápárelhos de som. Cuidádos com o mánuseio de energiá ele tricá. Equipámentos de 
seguránçá de uso obrigáto rio. Sepáráçá o e descárte do lixo. Alimentáçá o sáudá vel. Merendá 
escolár: importá nciá ná vidá pessoál e no rendimento escolár dos álunos. Recebimento, 
estocágem, congelámento, descongelámento de álimentos.  Máteriáis, utensí lios e te cnicás párá 
o prepáro de álimentos. Reláço es com os colegás de trábálho, professores, direçá o e álunos. 
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CRONOGRAMA DO PROCESSO SELETIVO 
 

SEQ EVENTO INÍCIO TÉRMINO 

INÍCIO TÉRMINO 

1 Publicação do Edital 05/02/2016  

2 Período de Inscrições 05/02/2016 07/03/2016 

3 Requerimento de isenção do valor da inscrição 05/02/2016 19/02/2016 

4 Despacho dos pedidos de isenção do valor da inscrição 24/02/2016  

5 Prazo recursal- indeferimento do pedido de isenção 25/02/2016 26/02/2016 

6 Despacho dos requerimentos- indeferimento isenção 03/03/2016  

7 Homologação das Inscrições 10/03/2016  

8 Prazo recursal- indeferimento da inscrição 11/03/2016 14/03/2016 

9 Despacho dos requerimentos- indeferimento da inscrição 15/03/2016  

10 Divulgação do local da Prova Escrita 16/03/2016  

11 Prova Escrita  20/03/2016  

12 Publicação do Gabarito Preliminar  20/03/2016  

13 Prazo recursal- gabarito preliminar 21/03/2016 22/03/2016 

14 Despacho dos requerimentos 06/04/2016  

15 Resultado da prova escrita (todos os cargos) 06/04/2016  

16 Resultado Final dos cargos sem Prova prática 06/04/2016  

17 
Prazo recursal- resultado da prova escrita(todos os cargos) e 
resultado final-cargos sem Prova Prática 

07/04/2016 08/04/2016 

18 
Despacho dos requerimentos- resultado da prova escrita 
(todos os cargos) e resultado final-cargos sem Prova Prática 

13/04/2016  

19 Resultado Final (pós recursos) -cargos sem Prova Prática  13/04/2016  

18 Convocação para a prova prática 13/04/2016  

19 Prova prática (quando couber) 17/04/2016  

20 Resultado da prova prática 20/04/2016  

21 Resultado Final (cargos com Prova prática)  20/04/2016  

22 
Prazo recursal- resultado da prova prática e resultado final 
(cargos com Prova prática). 

22/04/2016 25/04/16 

23 
Despacho dos requerimentos e republicação do Resultado 
final dos cargos com Prova prática 

29/04/16  
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REQUERIMENTO PEDINDO A ISENÇÃO DA INSCRIÇÃO 
REQUERIMENTO- PROVA DE TÍTULOS  
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO  
 

Nome completo do candidato Nº inscrição no concurso  

 
 

 
 

 
 

Cargo Disciplina Documento de Identidade 

   
 

Número do RG 
 

Data de expedição do RG 
 
 

Órgão expedidor do RG 

CPF 
 
 

Nome completo da mãe 

 
REQUERIMENTO 
 
Venho perante a Comissão Organizadora do Concurso Público para o quadro de pessoal da Prefeitura Municipal de 
Criciúma, requerer a isenção da taxa de inscrição no concurso público, por ser doador de sangue.  
Estou anexando à documentação exigida pelo Edital. 
 
 
 
Estou ciente de que as informações prestadas no presente requerimento são de minha inteira responsabilidade e que, no 
caso de declaração falsa, estou sujeito às sanções previstas em lei, aplicando-se o disposto no parágrafo único do artigo 
10 do Decreto n. 83.936, de 6 de setembro de 1979. 
 
 
Criciúma, _________ de _____________________ de 2016. 
 
 
 
 
------------------------------------------------------------------------- 
Assinatura do candidato ou representante legal 

 
 
 
 

Só serão analisados os requerimentos entregues à FEPESE rigorosamente no prazo previsto pelo Edital. 
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MODELO DE REQUERIMENTO PARA A INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS 
 
 

• Identificação do Candidato 

Nome  Nº inscrição  

 
 

 
 

 
 

Cargo Disciplina  Documento de Identidade 

   
 

Telefones: 
Código de 

área
 

Número
 

Código de área
 

Número
 

Código de área
 

Número
 

 
 

 
     

E-mail: 
 

 

 
• Requerimento 

À Banca Examinadora do Concurso Público da Prefeitura de Criciúma. 
 
O candidato acima identificado requer a revisão da seguinte decisão (assinalar): 

 Indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição 

 Não homologação da inscrição- vaga reservada (candidato com deficiência) 

 Não homologação da inscrição- vaga de livre concorrência 

 Resultado da Prova de Títulos 

 Resultado/ classificação final 

 Teor da questão ou gabarito preliminar- preencher obrigatoriamente as informações abaixo: 

 
 Prova/ área de conhecimento: 
 

------------------------------------------------------------------------------------------- 
 
Número da questão (preencher um requerimento para cada questão): 
 
 
 
 
 

• Fundamentação do recurso 

 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
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------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
 
Criciúma, ____ de __________________ de 2016. 
 
 

 
Atenção: 

• Caso deseje enviar pelo correio, coloque em um envelope com a sua identificação: 

Nome do candidato 
Número de Inscrição 
Cargo/ habilitação (disciplina) 

• Caso o número de linhas seja insuficiente, copie quantas folhas forem necessárias. 

• Entregue pessoalmente, por procurador devidamente constituído ou envie pelo correio 

(preferencialmente por SEDEX Urgente) para: 

 
FEPESE –  
MUNICÍPIO DE CRICIÚMACONCURSO PÚBLICO 
Campus Reitor João David Ferreira Lima. 
Caixa Postal: 5067 
Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. 
88040-900- Trindade – Florianópolis, SC. 
 

Só serão analisados os recursos entregues à FEPESE rigorosamente no prazo previsto pelo Edital. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


